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Governo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabatho e dos Direitos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

CLÁUSULA SEGUI\IDA - DA RATIFTCAÇÃo

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do Contrato supracitado,
não modificadâs expressa ou implicitamente por este instnrmento.
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dÉ direito.
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESÍADO DA INCLUSÃO. ASSISTENCIA E DO DESET.{VOL
FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

PARECER NO ,4912OL7

PROCESSO No O24.2A1O0O33/ 2AL7-r
ASSUNTO: REEQUTLÍBRrO FTNANCETRO - REPACTUAçÃO

INTERESSADO: FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE
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EiIPRESA MAR AZUL EMPR.EENDIMENTOS LTDA.

REpAcrulçÃo - ADVENTo DE coNVENÇÃo

coLETrvA 2017- iNSTRUçÃO NORMATTVA

No0o1/2017 - pcE/sEAD. LEI ESTADUAL No

5.848/2016. POSSTBTLTDADE COM

RECoMENDnçÕes.

I.RELATÓRIO:

Trata-se do processo Administrativo J1o 024.2O2.00O33/20L7-1-,

encaminhado pela Diretoria Adminísirativa e Financeira desta Fundação

Renascer acerca de análiie do pedido de Reequilíbrio Financeiro do ano de

20L7 da empresa MARAZUL EMPREENDIMENTOS LTDA.

Segundo se infere dos autos, o presente processo administrativo
tem por objeto o reequilíbrio econômico-financeii'o referente ao contrato

supramencionado, firmado entre a Fundação Renascer do Estado de Sergipe e

a empresa MARAZUL EMPREENDIMENTOS LTDA. referente à prestação serviço

de limpeza e conservação para atender as necessidades das Unidades

Socioeducativas e Sede Administrativa da Fundação Renascer do Estadc de

Sergipe, em razão da Convenção Coletiva de Trabalho 2017 i2}t7.
€zzcc*

Rua DÍ. Calúo Garcia Moreoo, SÀl - Conj. Medici I
c G.c. 13.136.E25/0001-t0 cEp 49048-100

(79)3219:2160 - TELFAX t) 3219-2118
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Foram acostados os seguintes documentos: en

Reequilíbrio Financeiro (fls' 02/03); Planilha de Custos e Formação de,Pre?KÃQ\

(fls. 04/012); cópia da Convenção Coletiva 2A7712077 1ns' 013/0fB'' -9.-,.ó

Solicitação de Autorização DIRAF-GP (fls' 054);lustificativa(fls' 055/0

Autorização do Diretor Presidente (fls' 057); cópia do Contrato no 023

(fls. 059/073); cópia dos Termos Aditivos (fls' O75/1O4); Ofício n" 78/2017

DP (fls. 105); correção da planilha - solicitado pela SEPLAG (fls' 106/116);

Ofício no 7t8/2}r7 - SGCC/GEMAC (fls-Lt7/127); Proposta corrigida

conforme orientação da SEPLA'G (fls' 129/737); Pesquisa de Mercado (fls'

L39/148); Documentação da empresa (fls' 150/170); Mapa Comparativo de

Preços (fls. 171); classificação orçamentária (fls' 173); consulta execução

orçamentária (fls. 174); declaração sobre estimativa do impacto

orçamentário-financeiro(fls.175);declaraçãosobreaumentodedespesa(fls'
176); pedido de contratação de serviço (fls' L77); Minuta do 70 Termo Aditivo

(fls. l7a/L79); Ofício no 223/2017 - DP - CRAFI (fls' 180); Despacho do

CRAFI (fls. 18) Folha de Informação Setor Contratos/Licitações (flS. 182);

cópia do 60 Termo Aditivo - Prazo (fls' 184/185); cópia do 70 Termo Aditivo -
Reajuste (fls. 187/188» Minuta 80 Termo Aditivo - Reequilíbrio (fls'

190/191);Folhadelnformação(fls.192);cópiadoParecer136/2017(tls.
193/202); cópia da Decisão DP _ Ref. Proc, o24.202.03557/2076-8 (fls.

203/2OSi Minuta do 70 Termo Aditivo - Reequilíbrio (ns' 206/207)'

É o relatório.

II. MÉRITO:

O presente processo administrativo tem poí escopo proceder a

REPACTUACÃO do contrato de prestação de Serviços no A23/2O74' firmado

entre a Fundação Renascer do Estado de sergipe e a da empresa MARAZUL

EMPREENDIMENTOS LTDA.

Rua DÍ. Cauto Gacà MoíEÍro, S/N - CoDj. Mcdici I

c.G.c. r3.136.&25l0001-E0 cEP 49046-100

âz*a



:

SOCIAL
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É possível a Fundação realizar a Repactua do

convolado, visando ao reequilíbrio, em razão da Convenção

Trabalho 2OL7 /2Ot7 , devidamente registrada na Delegacia R

Trabalho secção de Sergipe, que alterou o piso salarial das categorias

documentação apresentada e anexada aos autos respectivos'

Segundo a Lei no 8.666/93, existem apenas 3 (três) formas de

variação do valor contratual Quaisquer outras expressões criadas ou

utilizadas, tais como realinhamento, repactuação, etc., são expressões

eguivalentes, e o intérprete da lei deverá verificar qual a sua função, se

equivalente a reajuste, repactuação ou revisão, todas visando ao

restabelecimento do equilíbrio da equação econômico-financeira do

contrato.

Convém, portanto, antes de adentrar na possibilidade ou não de

deferimento do presente pleito, discorrer acerca dos institutos REAJUSTE e

RE\/ISÃO DE PREços, que são utilizados para equilibrar a equação

econômica-financeira dos contratos entabulados com a Administração Pública.

O REAJUSTE é utilizado para remediar os efeitos da

j desvalorização da moeda e pode ocorrer por dois critérios:
u,

. pela aplicação de índices previamente estabelecidos (IGPM ou INCC, p'

ex.) ou,

. pela análise da variação dos custos na planilha de preços (geralmente

Acordo ou Convenção Coletiva da categoria)'

somente é Possível

de obra (limpeza e

A esse segundo critério é dado o nome de REPACTUAçAO que

para serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão

vigilância, p. ex.),

Rüa DÍ. C@to G&cia lúoÍrm, S/N - Conj- Mcdici I

c.G.c. 13.136.82s/m0l*0 cEP -19048-100
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

SECRETARA DE ESTADO OE NCIUSÃO, ASSISTENCIA E DO

FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE
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no edital e só podem ser concedidas após 1 (um) ano a contar da

:

NO* ,6Ne
I DESE

É importante obseruar que as duas espécies juste (

por índices e a repactuação) somente podem ser utilizadas se houver

proposta ou do orçamento a que esta se referir.

Já a REVISÃO, que é a segunda grande maneira de reequilibraf

equação econômico-financei.ra, tem fundamentos diferentes do reajuste e não

depende de previsão no edital, podendo ser concedida a qualquer tempo ao

longo do contrato, visto que só pode ser utilizada quando ocorrerem fatos

posteriores à contratação tais como os que sejam imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis; os que representem um caso fortuito ou de

força maior (como uma greve que impeça a fabricação do produto ou até

mesmo uma enchente) oú por conta de um fato do príncipe que ocorre

quando, por exemplo, um novo imposto é criado.

É importante lembrar que a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, em qualquer de suas modalidades, não protege apenas

o particular. É também um direito da Administração que pode vir a pagar um

valor menor do que aquele acertado na licitação.

Denota-se, destarte, que in casu, trata-se de pedido de

REPACTUAÇÃO, em face da variação dos custos na planilha de preços, em

viÊude da Convenção Coletiva da categoria.

Inclusive, para o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, a

repactuação é, na verdade, uma forma de reajuste contratual. E mais, a

referida Corte de Contas já decidiu pela viabilidade das alterações decorrentes

de açodo, causas imprevisíveis ou previsíveis disciplinada naquele dispositivo

da Lei no 8.666/93 (Proc. TC t276l2OA3- Decisão TC 15645-Pleno).

Rua Dr. Cauto Grcia Moreno. SÂ{ - Conj. Medici i
c.G.c. 13.136.825/0001-80 CEP 49048-100
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A repactuação é uma espécie de mecanismo de reajuste de

preços relacionados a mão de obra, em contratos de

seruiços contínuos. Refere-se a fato estranho à

Administração, até então. Não se trata de situação Prevista

no edital,

Mais recente o Egrégio Conselho Superior da Advocacia Pública

editou o Verbete 60, após a apreciação do processo de po

010.000.00136/2015-6, Ata da 140a R.O. de 11.1112015, dispondo em seus

itens II e III, in verbis:

Rua Dr- Canuo Gacia Moreno, VN - Conj. Médici I

c.c.c. 13.136.825/0001{0 CEP 49048-100 fr enascer_gp(@inclusao. se. gov.br

É Oe bom alvitre salientar que o Egrégio Conselho

Advocacia Pública decidiu e pacificou o entendimento, no processo

010.000.0L449/2014-5, ao analisar o tema e aprovar o voto da

Relatora. Observe:

O instituto da repactuação, utilizado hoje de
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60 REAIUSTE ou REPACTUAÇÃo Nos

ADMiNISTMNVOS:

-I - O edital e o contrato de serviço continuado

indicar o critério de reajustamento de preços, sob

de reajuste êm sentido estrito, admitida a adoção de

gerais, específicos ou setoriais, el ou repactuação, paÍa os

contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, pela

demonstração analítica da variação dos componentes dos

custos.

II- O critério de reajuste de preços a incidir eventualmente,

no contrato administrativo é disposição de caráter

obrigatório, nos termos dos arts. 40, XI e 55, III ambos da

Lei no 8.666193, e, justamente em função disso, a ausência

de previsão expressa no edital e no contrato não pode servir

de fundamento à escusa da entidade pública contratante em

assegurar ao ente, provando o direito ao vapor hipóteses, é

juridícamente possível incluir no curso da vigência

contratual, por termo aditivo, cláusula para disciplinar o

reajuste de preço contratado.

III- Nos contratos de serviços continuado com dedicação

exclusiva de mão de obra, o advento de acordo coletivo que

-:mplique majoração salarial da categoria profissional

contemplada na avença é fato gerador do direito do

contratado á repactuação do valor contratual.

os termos inicial e final do exercício daquele direito são,

respectivamente, a data em que passr a viger as tais

majorações salariais e a data da prorrogação (renovação) do

prazo do ajuste, Ao firmar o têrmo aditivo de prorrogação

contratual sem suscitar os novos valores pactuados no

acordo coletivo, a contratada deixe de exercer o sêu direto à

repactuaÇo pretérita, dando azo à ocoffência da preclusão

lógica.

-9-
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Rua Dr. Cauto Grcia Moreoo, SN - Conj- Medici I

c.G.c" 13.r36.825/0001-80 CEP 490.+E-100
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Destaca-se, que o pedido formulado se enquadra

Inciso II, do Art. 65, da Lei no 8.666/93/ com suas

subsequentes, que assim especifica:

na Alí

s
à u

---Z_za

r{e -§13

"d) para restabelecer a relação que as partes

inicialmente entre os encargos do contratado e a

da administração para a justa remuneração da obra, serviço

ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ouí ainda, em caso de força maior,

cãso foÉuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual."

Também há

OOUZAOTIPGE/SEAD:

suporte jurídico Instrução I',lormativa no

Art 25 A revisão de preços, decorrente de fato

superveniente, que consiste o exame dos custos diretos e

indiretos do particular, visando a verificar sua alteração

substancial e a promover a adoção de novos preços unitários

e globais, poderá ser realizada, desde gue haja ampla e

minuciosa análise da situação do contratado, consistindo na

verificação de: (...)

III - ocorrência de evento imprevisível apto a produzir o

desequilíbrio entre os custos estimados e os efetivamente

existentes, em conformidade com o que dispõe o art. 65,

inciso II, alínea "d", da Lei no 8.666/93.

Observe-se que na ocasião da apresentação da proposta e seus

aditivos foram utilizados oi pisos salariais das convenções coletivas anteriores.

na

Trabalho de 24L7.

Rua Dr. Caruto Cracà Mcreno, SÀI - Couj. Medicí I

c.G.c. 13.136.625/0001-E0 CEP 4904&100
. (79)37 21 60 - TEI-/FAX (7 9) 3219:2118

Logo, justificado está o reajuste solicitado com base na Convenção Coletiva de

r.i i-;í1''.;- : .



FUIIDAçÃO RENASCÉR DO ESTADO DE SERGIPE

seiscentos e noventa e quatro reais e quarenta e três centavos)

126/t27). Sanando as inconsistências, a empresa

EMPREENDIMENTOS LTDA., apresentou a proposta corrigida (íls. t29/737)

Porfim,oCRARdeferiuopleito,condicionadoaositensdescritos

às fls. 181.

A presente repactuação era para ser o 8Ô Termo Aditivo ao

Contrato no 023/2074. Todavia. o que deveria ser o 70 Termo Aditivo ao

Contraton"o23/2ot4foiindeferido,conformesevênadocumentaçãodefls'
7g3/i]os,passandoopresentepedidoaseroToTermoAditivcaocontratono
o23/2074.

Encaminhada

que o montante proposto

a proposta de rePactuaÇão à

superava o recomendado em

SEPLAG, esta

R$ 8.694,43 (oito m

jus à repactuação retroativa a 01

Cláusula Terceira da Convenção
Neste diapasão, a Contratada faz

de janeiro de 2017, em consonância com a

Coletiva de Trabalho de fls. 013/053'

Registre-se que os cálculos não são de responsabilidade da

coordenadoria lurídica/Procuradoria Jurídica - (coluR /PRO'IUR) por

justamente não apresentar conhecimento técnico para aferição dos

valores.

Conforme orientaÉo do CRAFI/SE às fls' 181' o setor responsável

da Fundação Renascer deverá aferir os cálculos das planinhas de apuração de

custos apresentadas pela empresa e será de sua total e inteira

responsabilidade, atentando-se para a necessidade de assinar todos os

documentos acostados.
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Vale ressaltar, se for o casc, eventual pagamento
somente será possível

aplicação

Neste passo,

de. sanções de

convém

natureza

chamar

política

a atenção para

administrativa,

Ii/a

v: --
I

I
I

I
I
J

i
I

I

I

I

I

I

civil, pecuníária e
penal, decorrentes de
improbidade administrativa, a partir da Leí no 8.42g/gz, com a edição da Lei
Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei no 10.02,/2OOO, que criou
novos tipos penaís (crimes contra as finanças PúbÍicas) , d? modo a tcrnar
mais efetivos os princípios constitucionais da Administração pública
(ar't.37/CF).

ru - coNcLUsÃO:

Diante do exposto, opinamos pela possÍbilidade de celebração do
Sétimo Termo Aditivo ao Contrato 6(, O23/ZOL4, conforme Minuta
acostada às fls. 2061207, condicionadas as recomendações constantes neste
parecer e naS determinações do CRAFI, às fls. 181, atendidas as publicações
de estilo.

É o Parecer, S. M. J,

Aracaju/SE, 04 de outubro de 20L7.

&rrz**-,/-@,*-
BC]ZAIDA MASCARENHÀS CA}IÍ

PROCUMDORA AUTARQUTCA E TUNíAC ONAL

-v;L

oAB/SE 1.097

I
Rua Dr. Calto Gacia Morcno, SÂl - Conj. Medici I
c.c.c. r3.136.82sl0001-80 cEp 4904E_100

. (79) 32t9-21 60 - TEL/FAX (79) 3219-2118

. nenascer3p@inclusao.se. gov.br
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tem por objetivo a contratação "í""'":;;r::;
especializada para o-s serviços de Iimpeza econservação, celebrado en*L a-- FUSÀõaõRENASCER DO ESTADO OÉlenãpE e a empresaMARAZUL LTDA ME.

A FITNDAçÃo n'ENASCER DO ESTADO DE SERGIPE, enridade públlca de direitopúblico' com o .NPJ de no l3'136'825/000r-g0. sediada a Rua Dr. canuto Garcia Moreno, s/n,coqiunto Medici I' nesta cidade, devidamente representada neste ato pero seu Diretor presidentewellington Dantas Mangueira lvÍarques, inscrito no cpF sob no 095.g55.915-53, portador do RGsob no 116.890 SSP/SE, doravante CONTRATANTE.

coNsrRUToRA MARAZLIL L-,A- ME, cNpJ no 07.737.340/000149. sediada na RuaDr' José Roberto Ribeiro' no 46' Bairro Grageru, cidade de Aracaju. Estado de sergipe, neste atorepresentado pelos sócios adiante firmados, Leôncio Reis santos, porrador do RG n" r.023.r9g-

X]í-:;:::;ff:Í;j';sidente a Rua Desembargador Gervásio prata no 27 casaB -i ^ ;;";:",il i:rr" 
Novo - Aracaju/sE, cEp 4s.os7_rsa e José rorquato det Barros Filho' poffador do RG no 1r4.246'ssp/,\L e cpF no 133.136.064-15, residente eI domiciliado na Rua Rafael pereira Rodrigues n" 2665 Bloco ..O,, Apto 2Al, baitoGrageru _:;:::,:1"#;',:r;;,;,';;;",,," denominada coNrRArADA, resorvem cerebrar o

AJTà
a

secreraria de Esrado da Muther, * fi'ff:rT".L1',iji#$f",i:" 
rrabarho e dos Dire*os HFundação Renascer a" B"trãoã" 3;;;.

,1T*",J"i?,jÍ11""^", 9":*r1 n" 023/2014 o}

o presente Termo Aditivo es* de acordo com o Art. 65, ii. d, da Lei no g-666/g3e 
suaslegislações supremenhres, regendo-se peras cráusuras e condições seguintes:

CTÁUSUTA PRIMEIRA-OBJE TO

60'à

Este Termo Aditivo tem por escopo arterar a cráusura: TERCEIRA * Do pREÇo, DAS

::fi::t".#::HX, (Arr' 57 rnciso rrr, da Lei 8.666ie3) ao conrrato no az3/2014, a

RUADT. CaN
cNpJ r3.r 36.szsrooor_s0 

-,õ;; 
4so4l-10c

,igr-rELs(zsfTTe_rJ,
ARACAJU. SE
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Pj^y-:T" 
do Esrado de Sergipese*eraria de Estado da Murher, da"'L1.iH:"íi{"ü$H,::" 

rrabarho e dos DireirosFundação R"nrr"". ão Estado;;.iü;
l- A partir de 0l de Janeiro de 2017, será praticaclo mensalmente o v92.63g 6s*^\,ah+ô â J^: ., 

)17, será praticr*' *"nrulmente o u"ro, !ffi";;,::L:,1
CLÁUSULA SEGTTNDA _ DA RATTFTCAÇÃO

Permanecem inarteradas todas as demais cráusuras d. contrato supracitado, não modificadase4pressa ou impricitamente por este instrumenro.

)-/
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente .

::Tl";;:"::,[?Ji;,:;,#direito.

Aracaju, I3 de outub ro de 2017.

Testemunhas:

,<'AS>\
ar' tó'

io Reis San
Sócio da Empresa

RUADT. C
Cr{pJ I 3. 1 36.azszooô ;s0 

--ó; 
4e048_ I 00

,l? l rELs (7erJiã-ü,
ARACAru. SE

l-
I

I

I
I

I

i

I



ot !§^
GOVERNODOESTADODESERGIPE @
:í?,TlTAãn 3:5r^HrgSljlrglgs^lorts_s§IÊN_crA E Do DESENVoLVTMENTo socrALFUNDAÇÃo neNascen oo esrÀoó oeõÉilàjFH

PARECER NO 060/20T8
PROCESSO No 024.202.A046512018_0 \
l::yllg: L:^ry9 ,ADrrrvo DE pRoRRoGAçÃo DE pRAzo
CoNTRATO No o23/2Lt4,
INTERESSADO.S: 

T9NDAçÃO NENASCER DO ESTADO DE SERGIE A EMPRESA MARAZUI ÉUPNEENDIMENTOS LTDA-ME. I

;a,

i

i

TERMo ADrrrvo. nnonnoeaçÃo.
57, tL, DA LEI No 8.666/93. VrABI
CONDTCIONADA.

I - RELATóRIO:

cuida o presente parecer para apreciação do Termo
Aditivo ao contrato Administrativo 10 023/20L4, cerebrado entre a
Fundação Renascer do Estado de sergipe e a empresa MAMzuL
EMPREENDIMENTos LTDA-ME cujo objeto é fornecer serviço
especializado de limpeza e conseryação para atender às necessidades
das unidades de Medidas socioeducativas e sede da Fundação
Renascer, nos moldes do art. 57,I1, da Lei 8.666/93.

Foram acostados os seguintes documentos:
solicitação da prorrogação do contrato po o23/zor4 (fls. o2);
Justificativa (fls. 03 a 04); Autorização (fls. 05); parecer no 090/2013
(fls. o7/012); cópia do contrato no 023/2014 (fts. aB/o2t); cópia dos
Termos Adítivos anteriores e dos pareceres (fls. A73/O7O); proposta da
Empresa Primazia Empreendimentos Eireli (fls. o7z/}BL); proposta da
Empresa ASSTEM Assessoria Técnica Empresarial Ltda. (fls.
083/093); documentação da empresa e certidões (fls. 09s/0115) e
Minuta do Termo Aditivo de prorrogação de prazo do contrato po
023/2014 (fls. 0 L77 IOLLB).

Éo
{/*ua^

Rua Dr. Canuto Garcia Morcno. SIN _ Coni. t teOiuT a (7e) 9-2l60 - TEr./FAX (79)32tg_2118

I

60'i

c.G.c. 13.136.82sl0001_80 cEp _49048-lO0 E ' gp@inclusao.se-gov.br
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II - MERITO: 'r* Clli

O presente aditivo busca a prorrogação do

em tela por mais

serviços.

12 (doze) meses, tendo em vista a necessidade

Tal prorrogação tem respaldo contratual na Cláusula

Quarta DA VIGÊNCIA e legal no artigo 57, inciso II, da Lei po

8.666/93, respectiva mente :

"Ctáusula QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso fV,
da Lei no 8.666193)
Será firmado Contrato com o licitante vencedor, o qual terá

vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivas vezes, limitada e sessenta rneses, corn vistas à

obtenção de preços e condições maís vantajosas para a

Administração, na forma do art. 57,1I da Lei no 8.666/93."

'Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçarnentários,

exceto quanto aos relativos:

t...1

II - à prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por

iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de

preços e condições mais vantajosas para a administração,

limitada a sessenta meses"

Ú,rz-ta t'
I ('79)3219-2160 AX (79) 3219-21 1 8Rua Dr. Camuto Garcia Moreno, SÂ,.I - Conj. Médici I

c.G.c 13.136.825i0001-80 CEP -49048-i00

IY O+Sl#

E frenascer raao-se.gov.br

ü%
GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADo oR trucLusÁo, AsstsrÊNcrA E Do DESENVoLVIMENTo socrAL
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

.'-.'i+
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCLC E DO DE
FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

à;4

Cumpre esclarecer que embora de

justificar o preço pela aquisição do produto. Ao revés, em homen

ao princípio da moralidade, não elimina a preocupação com o

parcimonioso dos recursos públicos, que deve nortear a ação

administrador, devendo ser feita nova pesquisa de mercado a fim
obter preços e condições mais vantajosas para adminÍstração.

Também há de se considerar além do respaldo legal

transcrito, que a prorrogação ocorrerá quando:

a) Houver interesse da Administração e de empresa

contratada;

b) For comprovado que o contratado mantém as

condições iniciais de habilitação;

c) For constatada em pesquisa que os preços

contratados permanecem vantajosos para a

Administração;

d) Estiver justificada e motivada por escrito, por

autoridade com petente ;

e) Estiver prerriamente autorizada pela autoridade

competente.

Por fim, quando da assinatura do Termo Aditivo de

Prorrogação de Prazo, deve ser observado se as Ceftidões Negativas

(ou Positivas com Efeito de Negativas) estão em plena validade.

do

de
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Salienta-se que

informações e documentações

responsabilidade dos Adm inistradores

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, SN - Conj. Médici I

c.G"c. 13.136.825/0001-80 CEP 49048-100

a veracidade de todas as

apresentadas são de inteira

Públicos. ,a

úÜ/{ /'a)''.
a (1 9) 3?191160 - TEI-/F.

El tienascergp@inclusao
3219-21t8

:-.
'Ji- . "

0ll+

prorrogação, fundamentada no art. 57, II, do Diploma

Licitações e Contrato, não está a Administração Pública eximida



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

üIf .,g
SECRFTABA DE ESTADO DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCÁ E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Fl. NDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERG|PE

Nesse passo, convém chamar

possibilidade de aplicação de sanções de

a atençãô

natureza pol

administrativa, civil, pecuniárÍa e penal,

verba oública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir d
Lei n. 8.429/92, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal,

complementada pela Lei n. ]-o.o2B/2000, que criou novos tipos
(crimes contra as finanças públicas), de modo a tornar mais efetivos
princípios constitucionais da Administração públÍca (art. 37/cF).

:

III . CONCLUSÃO:

no O23l2Ol4 Gls. OLLT lOltS) condicionada ao cumprimento das

recomendações aduzidas desde que realizadas as publicações de estilo,
e ainda atender aos requisitos legais presentes no art. 57, II da Lei no

8.666/e3.

É o Parecer,

s.M.J.

Aracaju(Se), em 12 de junho de 2018.

Asi

It' c::r

l-
I

Diante do exposto, ooino oela VIABILIDADE da
minuta do Termo Aditivo de prorooação de prazo ao Contrato

-í

ilr-arZ.*,-tiln,/,=4
BCIA áIDA MASCARENHAS CAU.ÉOS

pRocuRADoRA AUTÁRQUTCA E rUlóacloNAL
oAB/SE 1.097

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, SN - Conj. Médici I
c.G.c. 13.136.825/0001-80 cEp 49M8-r00

t (79) 3219:2160 - TEUFAX (79) 3219111E
EI frenascer3p@inclusao.se.gov.br
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8" Termo Aditivo ao Contrato n" O23D0l4 que tem por

objetivo a contratação de empresa especializada na

prestação de serv"iço de limpeza e conseryação,

celebrado entre a FIINDAÇÃO RENASCER DO

ESTADO DE SERGIPE e a empresa MARAZTIL

. EMPREENDIMENTOS LTDA _ ME.

A FI-INDAÇÃO RENASCER Do ESTADO DE SERGIPE, entidade pública de direito

público, com o CNPJ de no 13.136.825/0001-80, sediada a Rrm Dr. Canuto Garcia Moreno, s/n,

Conjunto Médici I, nesta cidade, devidamente representada neste ato pelo seu Diretor Presidente

Wellington Dantas Mangueira Marques, inscrito no CPF sob no 095.855.915-53, portador do RG

sob n" 116.890 SSP/SE, doravante CONTRATANTE e a CONSTRUTORA. MARAZIIL LTDA -
ME, CNPJ n" 07.737.340/0001-49, sediada na Rua Dr. Jose Roberto Ribeiro, no 46, Bairro Gragem,

cidade de Aracaju- Estado de Sergipe, neste ato representado pelos Socios adiante firmados,

Leôncio Reis Santos, portador do RG no 1.023.198-SSP/SE, CPF n" 394.203.535-91, residente a

Rua Desembargador Gervásio Prata no 27 casa B - Conjunto Castelo Branco, bairro Ponto Novo -
Aracajr:/SE, CEP 49.097-190 e José Torquato de Barros Filho, portador do RG n" 174-246-SSP/AL

Sà
Governo do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Huma
Fundação Renascer do Estado de Sergipe

': CPF no 133.136.064-15, residente e domiciliado na Rua Rafael Pereira Rodrigues n" 2665, Bloco

"O" Apto 201, bairro Grageru Aracaju/SE CEP 49.027-015, doravante denominada

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo

u

I

,.,1 O presente Termo Aditivo esta de acordo com o art.

J I suplementar, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

Nt*i 
cLÁusuLAPRrMErRA-oBJETo

5l da Lei 8.666/93 e sua legislação

Este Termo Aditivo tem por escopo alterar a cláusula: QUARTA - DA VIGÊNCIA ao

Contrato no A23/2014, ao qual passa a ter a seguinte redação:

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO, SAi - CONJ. MEDICI I - TELS (79)3179-1552
CNPJ 13.136.825/0001-80 CEP 49048-r00 AR{CAJU - SE

§q)
SL,

Assinltura

i

I

I
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Governo do Estado de SergiPe

Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humat

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

O presente Contrato. terá vigência de 72 (doze) meses, contados a partir de 14 de j

2018.

CLÁUSULA SEGT]NDA _ DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do Contrato supracitado, não

modificadas expressa ou implicitamente por este instrumento-

E por estarem de acordo. as partes firmam o presente instrumento em 03(três) vias, de igual

forma e teor, na presença de 02(duas) testemunhas, para que se produzam seus efeitos legais e de

direito.

Aracaju/SE.26 dejunho de 20i8.

I
I

I

I

Testemunhas:

ira Marques

Sócio da Empresa

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO. S^'i -CONJ. MEfrlCl i - TELS (79)3179-1552
CNPJ r3.r36.825/0001-80 cEP 49048-100 ARACAru - SE



1 3/06/201 I

Expressolivre - ExpressoMail

,A

Atenciosamente,

Iássra Meline.
Licitações e Contratos - RENÁSCER

Enviado por: "licitacao renascer" <licitacao(a1lrcnascer'.sc.gov.br>

De: licitacao@)renascer.se.gov.br

Para: consmarazul(a)hotmail.com

Data: 1310612019 I I :30 (01 :28 horas arrás)

Assunto: Solicitaçãodedocumentação

Bom dia,

Venho por meio deste, solicitar a documentaçâo abaixo relacionada da empresa MARMUL EMPREENDIMENTOS
LTDA.

Documentos dos sócios autenticados em cartório: RG, CPF e Comprovante de residência;
Declaração de que não emprega menores.
Certidões atualizadas;
Cópia autenticada do Contrato Social.

^

1t1
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Governo do Éstado de Sergipe
Secretaria de Estado da Mulher, lnclusão e Assistência Social, d«r'Irabalho e dos Direitos Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

DOCUMENTAÇAO DA
EMPRESA

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno SiN. con.junto iVIódici l, Ilairro L.uzia. Aracalti-Sergipc, CEP:49048-100
l'llL.:(79) 3219-2160
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CARIôRIO 00 8e 0FÍCI0 - TâBELIÃo: DANTEL PIERETE
AUTENÍICAçÃO

Confere com o originâl âpr€3entado dou fé.
Selo TJSE | 2Ol829527l2StZs
Êcesse: http : / /uur,t, tJse. Jus. brlx/2Xy6e: ,
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À
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE
AMCAJU - SERGIPE

MARAZUL
VALFRIDO

LTDA
DE ALMEIDA BARROS

DIRETOR
c.t.Ne 3.052.7
cPF Ne 328.759.

RUA MARIA LIGIA 245 - ROSA ELZE - SÃO CRISTOVÃO / SE - CNPJ: 07.737.340/0001-49
CEP 49.10O-0O0 - e:mail - consmarazul@hotmail.com -Tel 3259-8352

;P/sE
-49

DECLARAÇAO RELATIVA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL

MARAZUL EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPI Ns A7.737.34O/OO01-49, sediada à Rua

Maria Ligia 245 - Rosa Elze, São Cristovão/SE, por intermédio de seu representante legal o

Sr. VALFRIDO TORQUATO DE ALMEIDA BARROS, brasileiro, casado, Diretor - Comercial

portador da cédula de Identidade ne 3,O52.744-9 SSP/SE e do CPF ne 328,759,757-49,

DECIÁRA para fins do disposto no inciso V do art 27 da lei ne 8.666 de 21 de junho de

1.993, acrescido pela lei na 9854 de 27 de outubro de 1999 inciso X)O II do art. 7e da

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalhos noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Aracaju[SE), 1 de 2019

EMPBEENDIMÉNTOS

AS

a)21-



lctiüobnÉ trpÊ/ ru-

í§)jàÀAaCaso à irbrlaâçao

T1p>Restarue'al?

nrclÉnrcolmann
ffi.h R.c.frr Feôrel do&all
ProcnÍdbdlc.Íel dr Faetxlr lÉcimd

CCRIDAO FOE'ÍIU OOI CrEÍIB E TEEAflVA T DÊEIIO8 RE./IÍIVOE AO3 TRELÍ|OAffi rsEÀúrruATnADAurlo
knRAaLilRCEIDETÍÍO8[ÍO
GlPú0r.7rtJInor{g
Rn*e o Õoü d. . Fr.ída Húnal 6ôÍs ê frcrrarr Ç*Ér dn ib ds
tlapfilafró ô stsb pdrodfla i,tilücdo ([E t ktín a arsplr.q, a €Ho qE:

í. cdlliín dÉtr]bs #lHc pelà §ecíÉEia ô R*ia Fld.Íal ô Bíal (ffiE) cütoQffi aryrca rr Errs do rt 151 ô ki Íf s.t7a rh 25 rb ortfu dc íS -
CôQo TÍtuúio }{.àíC (CTil] ql olilb de r@ lÉil ql (Eííút a|.
d.G@Ít$rÍdo F.ftB d. ãüfic.çeda..SjaÍmfilcd, q, -tô túEocüq r

2 oolÊm Ír liEtsía.L PÍGrffi€êr€l üa Faüt Iffi (PGFN) dâ&c h.cífo.
sn Oirila Atired. unb (DAfD sn €úgffi aspút rB IIm do.t 15í do CTt{,
orgüíd(bí&bGo!úsfuq oü con rnEgcr! FEÉ REdn pícG
dc Gre& lrc', ou Qiêb ô ôobôlr*E qlr (ffi. sn(bcor:5aÍ4o pri frü
dê cãmc.eao da r!0rlíid.íb 6§cd.

cdürr üp6 Íc rtÀ ã8. 206 rb Gn( ecl. rholrsrbElla íãrB fr.d. ãlb
ÍlgtüE
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itl$ pdrro m ffi d. RFB o <h PiBFI{ c atcrga irclrüÊ -cdffitijÚE pcÉ psnÉb
ner*xUeUôpíügrúriloo&at lí d.ld r.82la d.2,4 dliraD d. í*1.
AdÉ rE cr& catá snffi à urüc.Éo dc rla aÊÍúiÉ É to@ Ír
früíF <lsltt goy.r, (rl <&Jrrru.peú.gov.F).
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\Í&*24ntílDt9.
Oúdlo ô ordc d! crüh FEC-OF,E Dtl.§CX*Í Íãra dl glãrll h\rffi * dEístb.

Nova Consulta ,Qpçryspído.
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06/06/2019 : SEFAZ : SecÍ3tiârie de Estredo da Fazêrda de Sergipe

SECRETARIA DE E§TADO DA FAZENDA DE SERGIPE-P,
"rs

CeÉidáo Negatiya dê Débitos Estâduais N.2,.47212019

IdentiÍicação do Contribuinte:O7.737.34O I UOOI-49
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Cêrtificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o poÍtador do Cadastro de Pessoa lurídica
07 ,737 ,34O I OOO l-49 referênte a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, poém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portâdor do documênto
07 ,737 ,34O I OOOI-49 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPÊ.

Certidão emitida via Intemet nos termos da portaria No 283 de |S|OU2OO, , válida por 30 (trintâ) diôs a partir da
data da emissão.

nertidão emitida em o6t}6t2c/:rg o9:o7rsE, válida até o6to7 t2OLg e deve ser conferida na rnternet no
endeÍêço www,sefaz.sê.gov.br pelo agente recebêdor.

Ardcaju, 6 de Junho de 2019

autenticaÉor2oí906{r66LOuEc

CopyÍigtÉ @ 2002 - Sêcrêtariâ de Éstôdo dâ Fa2êndâ de Sêrgip€
Av Tàndedo Í{eves, s/n - Centro Administràtivo Augusto Fránco

Cep 49O8O.9{X} - Arôcôju/SE - (0xr79) 216-7000

httpsr/security.seÍaz.se.govbr/portaYp.intjsp?AppNsme=SlCATl.an6ld=T24070&option=processEtoken=SvvHwsJe6vrnyícloRJpOChryCC
1t1



MUNICÍPIo DE SÃo cRlsrÓvÃo
Secretaria Municipal de Fazenda
Coordenãdorla de Fiscalizaçáo de Tributos - Rua .José de Alencàr Cardoso, nô 520jj
49.100-000 Telefone: (79) 3261-1482 Ramal 208

Bo

IÍrscÍição Munrcipôl

54aL9577 (79) 9934-3214
E-mai

vtâbarros@hotmall.com

RUA ,tAR A LIGIA. 215 , R(EA ELZE - CEP: lgrUHXn - Süro Crtúyão - SE

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBTTOS DE ISSQN
Em6são (Hofiárb de Aiôsfrô)

13lOsl2OL9 17:35:39

DADOS DO CONTRIBUIÍTTE
Nomê/Rôzão Social

IIARAZUL EI'IPREEXDIIIETÜTOS LTDA - iIE
cPFlCt{P.}

07.737.34í,lOOO1-49
Endeíeço

DADOS DA CERTIDÃO
NúmeÍo do DocrÍneôto Códijo dê VaMôção

rro4c.4 1co.2BoA.48 1C.AaC7.959E.tA7É.7 C5É

Resso,vado o direito de o MUNIcÍPIo de SÃO cRIsfóVÃo cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
Contribuinte acima identificado, que vierem a ser apuràdas nos termos do aÊ. 1OB da Lei 10/2009, é CERTIFICADO que
NAO CONSrAM pendências em seu nome, relativas ao ISSQN administrado pela Fazenda Pública do Município.
A validadê deste do€umento é de 60 dias, contados a partir de sua emissão, conforme art. 108. parágrafo único, da

referida Lei.
A Certidão Negativa orô fomecida não exclui o direito de a Fazenda Municipal exigir, a qualquer tempo, os débitos que

venham a s€r apurados, ainda que anteriormente a data de sua expedição.
A aceitação desta ceÉidão está condicionada à verificação de sua autenticidâde na Intemet, no endereço eletrônico:

https://sâocristovaose. webiss. co m. brl



)onsulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpre...

II
ÁAs1
/Q're t -ó\
t.11.' . F

N OI3l-

CAIXA
cAtxA EcoNôMrcA FEoERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGT§ - CRF

Inscrição: o7.731.34olooot-49
Razão

MARÂZUL EMPREENDIMENTOS LTDA ME

Endereço: RUA BD / 513 / RosA Er.zE sAo cRlsrovAo - sE

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vâlidade:261051 2OL9 a 24/ 06/ 2OL9

CêrtiÍicação Ilúmero: 2OL9O526O11455247 51454

Informação obtida em 06|06/2079 O9: 11 :38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação dê autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

lof I O6/M/2019 {t9:l I



Páqi n

PODER JÜTI CIÁRIO
J'úS?].iÀ Dir TlrÀEALliO

CERTIDãO TTEGATTVL DE DÉBIBOS

Nome: !ÍÀR,AZUL EMPREENDIMENTOS tTDÀ
(MÀTRIZ E F]IIAIS) CNPJ:

Certidão no : 166982996/2019
Expediçâo: 30/0L/20L9, às L2z72z3'7
validadê: 28/07/2019 - 180 (cento e oitent.a)
de sua expedicão.

IBâEÀI.EISEAS

o7 .731 -340/0001-49

dias, contados da data

Certif j.ca-se que xÀRÀEuL BxpREErDrlattÍEos LEDI
(IAIRIZ B EILI]IIS, , inscrito (a) no CNPJ sob o no

0?.73?-3{0/0001-49, rÍÀo coNstà do Banco Naciona} de Devêdorês
Trabal"histas.
CertÍdão enitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrêscentado pela tei no L2-44O, de 7 de julho de 2011, e
na ResoluÇão Adninistrativa no l4'7O/2017 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de re sponsabi l idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurldica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi,liais.
A aceitação desta certidâo condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet {http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão enitida gratuitamente.

nmollqçio rEoRErrÍll
Do Banco Nacional de Devedorês Trabalhi-stas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inâdimplentes pêrante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇâ condênatórj-e transitada em julgado ou em
acordos judi,ciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol,himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimêntos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firrnados perante o Ministério público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

,ÁASà\'a.t' rô

\r)ã?t

Dúvidas e sugestóes: cndt€tst, jus.br
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(Joverno do Estado de Scrgipe
Secretaria de Estado da l\tulher. Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos

FUNDAÇÃO RENÀSCER DO ESTADO DE SERGIPE

MINUTA DO
TERMO ADITIVO

Mér1iciI.Bairro[,uziit.Arircaiu.Scrgipe.CI]P:49048.l00
Ilrl..: (79) 32lt)-2 l6()
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(loverno do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da I\Iulher, Inclusiio e Assistência Social. do'l'rabalho e dos Direitos Hu

FTTNDAÇÃO IIENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

A FUNDAçÃO R[:.N1\SCER DO ESTADO DFt SERG

_n Terrrro Aditivo ao Contrato n" 02312014

que tem por objeto a contratação de empresa

especializada para os serviços de lirrpeza e

conser\/ação, celebrado entre a FUNDAÇÃO

RENASCIIR DO ESTADO DE SERGIPE e a

empresa MARAZUL LTDA ME.

pública de

partes, às

direito público, com o CNP.I cle n" 13.136.82510001-80, sediacla à Rua Dr. Canuto Garcia

Moreno, s/n, Conjunto Medici l. nesta urbe, Ctvidamente representada neste ato pelo seu

Diretor Presidente Wellington [)artas Mangueira Marques" inscrito no CPF sob no 095.855.915-

53, portador do RG sob no I 16.890 SSP/SE, doravante denominado CONTRAIâNTE. e a

empresa MARAZUL L'fD,'\-Mil. CNPJ n'07.737.340/0001-49. sediada na Rua Dr. José

Roberto Ribeiro, 46, Bairro Grageru. cid@y, de Aracaju, Estado de Sergipe, .neste ato

representado pelo seu Representante Legal L&çio Reis Santos, doravante denominado

CONTRATADA" rcsolvem cclebt'ar o presente l-ermo Aditivo.

normas disciplinares da l.ci n" 8.(r(r(r. cle 2l de junho de 1993. e às

CLÁUS TJ LA PRJME I RA-OB.I ti'I'O

O prescnte -fentr«l ;\clitiro tcln por escopo alterar a c ARTA - DA

a ter a seguinte

Será firmaclo Corrtruto c()|l o licitante vencedor. o qual te de 12 (doze)

meses, contados a partir desta clata. ou ate a homologação do

PSS. o que vier em primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA RATIFICAÇÃo

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas
modificadas expressa ou implicitârncnte por este instrumenkl.

do Contrato supracitado, não

VIGÊNCIA ao Contrato n" 02i,/2()14. crn caráter excepcional,

redação:

ô^"$F
ot qJ_

Rua Dr. Canuto Carcia,\,toreno Sri.i, cr.ur.lrrnto Médici l. Ilairro l.u;:ia. Araca.ju.Ser_eipe, CEp:4904g_100
I lll..: (79) 3219-216r)



Crrverno do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos

FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

E por estarem de acordo" as paftes firmam o presente instrumento em 03(três) vias, de

igual forma e teor, na presença de O2(duas) testemunhas, para que se produzam seus efeitos

legais e de direito.

Aracaju/SE.___ de de 2019.

Testemunhas:

Weliington f)antas
Diretor Presidente da F

Santos
da

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno S/N. conlunb Médici I. Bairro [.uzia- z\raca.iu-Sergipe. CEP:49048-100
I'EL.: (79) 3219-2t60

\



Coverno do Estado de SergiPe

Secretaria de Estado da llluther, lnclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos

FUNDAÇÃO RENASCBR DO ESTADO DE SERGIPE

Aracaju/SE, l-4 de junho de

Rua Dr. Canuto (larcia Moreno SiN. con.iunto Médici I. Bairro l,uzia.;\racaiu-Sergipe, CllP:49048-100
I til-.: (79) 3219-2160

,,1

DIRAF,

Sirvo-me da presente, para encaminhar o processo ne 024.202.0046612019-3, para

providências junto a PROJUR.

Na oportunidade, informamos que encontra-se em andamento dois Termos Aditivos

de reequilíbrio econômico - financeiro, 024.202.0052512018-9 - reequilíbrio referente ao

ano de 2O!8, eO24.2O2.OO248/2O79-1- reequilíbrio referente ao ano de 20t9.

Atenciosamente,

Chefe do Setor de

\
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PARECER NO O95I2OL9
PROCESSO No 024,202.00,466 1 20 19-3
ASSUNTO: TERMO ADTTTVO DE PRORROGAçÃO DE PRAZO
CoNTRATO No O23l2Or4 DE FORMA EXCEPCTONAL 

,

TNTERESSADOS: FUNDAçÃO ReTASCER DO ESTADO DE SERGIPE
E A EMPRESA MARAZUL EMPREENDIMENTOS LTDA.ME.

ART.

le3.

I
I

I

Cuida o presente Parecer para apreciação do Termo

Aditivo ao Contrato Administrativo po 023/20t4, celebradq i entre a

Fundação Renascer do Estado de Sergipe e a empresa IMARAZUL

EIviPREENDIMENTOS LTDA-ME cujo objeto é fornecer i serviço
I
I

especializado de limpeza e conservação para atender às necessifllades das

Unidades de Medidas Socioeducativas e sede da Fundação Henascer,

i:odavia de forma excepcional, nos moldes do art. 57, § 4i1, da Leí

8.666/93. I
tiit
it

Foram acostados os seguintes documentos: solicitação

da prorrogação do Contrato po 023/2014 (fls. 02); Justificafiva (fls.

03/05); cópia da tramitação do PSS (fls. 07/011); cópia dos orlarnentos

para dispensa emergencial - processo no 024.202.00406/20:19-1 (fls.

0L3/044); cópia do pedido de repactuação 20t9 - Contrato no 02312019

$ls, 0a61048); mapa comparatívo de preços (fls. 049); Autori4f,çâo (ns.

050); cópia do Contrato no A23/2014, dos Termos Aditivos anltpriores e

dc.rs Pareceres (fls. 052/t20); solicitação da documentação da,ernpresa

Manazul (fls. 121); documentação da empresa e certidões (fls. I22/ 139)

e Minuta do Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo do Contràto 6o

0?-3 / ?-014 (fls. Ot4t/ Ot42)

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO OR Ii.ICLUSÃO, RSSISTÊruCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
ruruoaçÃo RENAScER Do ESTADo DE sERGtpE

TERMO ADITIVO.
57, §4", DA
Impossibilidade.

qf' r i§J'
T,_lfu)

II

llua Dr. Cacuto Garcia Moreno, S/1.,1- Con1. Médici I

c.(r.c. 13.136.825/0001-80 cEp 49048-100
t (7» 3219-21óC - rELlF.,\X (

El frenascer-_gpr'rilinclusao.se. gov.br

I

i
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARTA DE ESTADo oa rruclusÃo, RsstsrÊructA E Do DESENVoLVIMENTo soclAL
ruuonçÃo RENAScER Do ESTADo DE SERGIPE I

I N".

O presente aditivo busca a prorrogação do con\ato

em tela por mais 72 (doze) meses, em que pese já ter completddo os

1

II

(sessenta) meses de contrato, conforme determina o artigo 57, iJ,
I

no 8.666/93.

da

i

Ressalta quando da solicitação a excepcionaiidade da

prorrogação com respaldo no parágrafo 40, do mesmo artigo 5il, da l-ei

no 8.666/93, tendo em vista que as novas propostas comerciais

acostadas aos autos do novo procedimento de Dispensa Oer it-icitaçao
Emergencial são menos vantajosas ao erário público dd que a

:;
manutenção do atual contrato de no 023/20L4.

Diz expressamente a Lei:

i

I*Art. 57. A duração dos contratos regidos por estajLei ficará
l

adstrita à vigência dos respectivos créditos orÇa$enrtários,

exceto quanto aos relativos:

t,..1 i!
II - à prestação de serviços a serem executados id" forrnu

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogadu lor iguais
i

e sucessivos períodos com vistas à obtenção dê | pnaço, 
"i

condições mais vantajosas para a administração, rllmitada a

sessenta meses.

t...1

§ 4o Em caráter excepcional, devidamente ju$fificado e

mediante autorização da autoridade superior, o p.uto de que

trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser pior'rogado

por até doze meses." i

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno. SN - Conj. Médici i
(l.G.C. 13.136.825/0001-80 CEP49048-100

i (79) 3219-2160 - TELI|A){ (79) i? l9-21 l8
[4 frenascergp(jrinclusao.se.gc'l.hr'

ri
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GovERNo Do ESTAD. DE .ERGTPE , i .

SEcRETARIA DE ESTADo on rrucrusÂo, RssrsrÊrucrA E Do DESENVoLVIMeTTo soFnu
runolçÃo RENAScER Do ESTADo DE sERGtpE . :

O Professo Marçal Justen Filho em

"Comentários à Lei de Licitações e contratos Administrativos" expôs

maestria que:

"6.2) Serviços executados de forma contínuar

A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência

da necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja,

abrange os serviços destÍnados a atender
públicas permanentes, cujo atendimento

prestação semelhante no futuro,

o dispositivo

necpssidades
i

nao exaure
l

I

6.6) Previsão da prorrogação no ato convocatório2l
l

No entanto, a prorrogação fundada no parágralo

independe de previsão no ato convocatório. Ê 9y",
l,i

caso, a prorrogação depende de evento extraordin{rfio.

extraordinariedade do evento que autoriza pr!r'u
impede sua previsão arrtecipada no ato convocatórie

:

9) Rigorismo no cumprimento dos prazos3 
i

,

A prorrogação dos prazos contratuais somenteip0de ser
admitida como exceção, se verificados ;eventos
supervenientes reatmente graves e retevafites que
justifiquem o não atendimento aos prazos iniçfplmente

rl
previstos." Grifamos 

i

i

Frisa que o rnapa comparativo de preços di§pgsto às
i

fls, 049, apresenta menor preço ali expresso decorrente do proqçdlmento

de contratação emergencial ainda é superior ao praticado pela'emprera

atual, signatáría do contrato de n" a23/201-4, que se pretende plorrogar.
i

I

l

quafto

ne$se

Ora, a

gação,

i Obrr. citada, pg. 521 . Dialetica llditora.
2 Obra citada, pg522.
3 Obra citada, pg 523"

Itt02. Sâo Paulo.

l{iia L)r. Canuto Garcia Moreno. SAI - Conj. Medir;i i
c G C. 13.i36.825/0001-80 cEp -4904ti-10í)

I (?!,) 12l9-j.i 60.- TL:LlF',Â..\ (7e) 321.(}-2 r r g

Ei Iienasce;go(c;uiclustilr.sc gor' \r i
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SECRETARIA DE ESTADO ON INTCTUSÁO. ASSISTÉNCIA. E DO DESENVOLVIMENTO
ruroaÇÃo RENAScER Do ESTADo DE sERGrpE

serviço de limpeza e conservação é atividade continua?

Se durante esses 05 (cinco) anos

contratual foram feitos sucessivos aditivos de prazo?

da

preço superior ao praticado pelo contrato atual, a nosso

caracteriza a excepcionalidade prevista na Lei, posto que

Contrato no. 02312014 fora iniciado ainda em 20L4, tendo

termos aditivos de prazo.

;*"
Ocorre que a simples justificativa de apreseritação dr

ver, não
I
i

o; referÍdo
i
i,

sqrcessrvos

Como se falar em excepcionalidade se a preqtação de

il

vigência

i

O fato da Administração Pública não ter sido jdlligente

ii'o hábilpara providenciar a abertura de procedimento de licitação em tei

não caracteriza a excepcionalidade prevista em Lei, senão vejaiüoS:

:l,I
Propostas apresentadas apenas em 31 del irnâio do

i I -l

corrente ano, no processo de Dispensa de Lici!{çâo n.

A24.202.00406/2Otg-1., as fls. 13 a 48. ,i
il,
;l

Solicitação de Processo Seletivo Simplificadoifttl 09 de
rl

janeiro de 2019, fls. O7/Lt. r! 
i

ii
;lOra, a imprevidência não caract§riaa a

excepcionalidade e a Administração não deixou devidamente conhprovado

a ocorrência de fato grave e imprevisível, para o qual nqo tenha

conrribuído nenhuma das partes contratantes'

i

No entendimento do Tribunal de Contas da:União -
TCIJ, a faculdade prevista no § 40 do art. 5,? da Lei no 8.566/93,1 a priorÍ,

deve ser utilizada pelo acirnínistrador Íace à super"/eniência dé, fatcl cle

i(ua Dr. Canuto Garcia Moreno, S/N - Ctrni. l\{étitct I

c c.c. i3 136.825/0001-80 cEP-49048 l0(r

:, :-?

N?- +



.Y
§,*

GOVERNO DO ESTADO DE SERG!PE
SECRETARTA DE ESTADO OR rur;lUSÁO, ASSISIENICIA E DO DESENVOLVIMENTO SOFIAL

ruruoeçÃo RENAScER Do EsrA.Do DE SERGIPE r i

R ua i)r. Canuto Garcra Moreno, SN - Conj Métli,;i I

c.( c r3 !3ó.825/0001-80 cEP49048-100

Diante do exposto, opino oela IMPOSSIBTLIDADE

do procêdilmento
lrl

de interrtrbÇão da
ili
i,

ii.

a Q» 321e-?.160 - 'f FlL/FA)l (79) 3? l9-.1! i E

I &enasc.eÍ jp@inclusao.sc.gov.i:r : 
:

5

caráter excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das p4l'tqs, qu

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato, idevendo

a Administração abster-se de realizá-la apenas com a justíficativa de

preÇos mais vantajosos, ou quando caracterizada falta de plançjarmento

ou desídia (vide, nesse sentido, o Acórdão no 1 .tSglzOOB-P, A$rdão no

2.7A2/2006-2C,Acórdão no 3.231/2011-P) i

l

Contudo, cabe apontar que a matéria se as$+melha à

contratação emergenÇial por dispensa de licitação. Sobre esse t!r'nà, com

r evitar possíveisldanor, o

TCU passou a admitir a contratação direta decorrente Oe ;falta de

planejamento ou desídia da Administração, condicionada à apuraeão

de responsabilidade de quem lhe deu causa. O mesmo irfaciocínio
ri

jurídico pode ser adotado para a prorrogação excepcional. l

ii

0141/0142) por não se enquadrar, nem atender aos requisitPs legais

descritos na Lei no 8.666/93.

RECOMENDO a continuidade

licitatório po 024.202.00406/2019-1, sob pena

prestação do serviço.

É o Parecer, s.m.j.

Aracaju(Se), em 26 de junho de 2019.

BeIA MARIA LUIZA FE LEÃO GOMES
PROCURADCRA P.UTARQUI FUNDACIONAL

oÂ.B/sE L.242
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Sccrctrri{ de llstado rh \.lulhcr, Inclusâo e ,\ssistônciâ Social, do I'rabalho e dos Direitos Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

Em atenção ao processo ne 024.202.00466/2019-3, referente ao Termo Aditivo para

prorrogação de prazo em caráter excepcional, valho-me do presente para apresentarr

manifestação a seguir.

O referido processo foi gerado com o objetivo de prorrogar, em caráter excepcional, o

contrato ne 023/2014, firmado entre a MARAZUL EMPREENDIMENTOS LTDA-ME e esta

Fundação Renascer.

A Procuradoria Fundacional, através do Parecer pe 095/2079, opinou pela

impossibilidade da prorrogação de prazo ao contrato, por não se enquadrar e não atender aos

requisitos legais descritos no Art.57, ll da Lei ne 8.666193, respaldado pelo parágrafo 4" da

mesma Lei, que diz:

"Art. 57. A duraçõo dos contratos regidos por esta

Rua l)r. Canuttl (iarcia Moreno S,'N. «rniunto Médici I. llairro t.uzia. Araca.iu-Sergipe. CEP: 49048-100
1'til..: (79) 32 I 9-2 I 60
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uos Direitos Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

Neste sentido, vale destacar os ensinamentos do ilustríssimo mestre, Flávio Amaral

Garcia em Licitações e Contratos Administrativos (Casos e Polemica sl. Lumen Júris, 2OOl, pág.

754:

"(ll) a prestação de serviços continuados, que podem ter

a duraçõo prorrogada por iguois e sucessivos períodos

com vistas à obtençõo de preços e condições mois

vantajosos pora o Administroçõo pública, limitoda a 60

(sessenta) meses. Em coróter excepcionol e desde que oja

justificativa rozoavel, este prazo pode ser prorrogado otér

doze meses (§4" do Art. 57 do Lei). Esto vantojosidode

deve ser demonstrado no processo administrotivo,

fazendo-se o cotejo de valor do contrato com os

propostas de preços e outros interessodos. O controto

somente poderd ser prorrogado se ainda estiver em vigor,

sempre anotondo que a prorrogoçõo controtuol é

exceçõo e, como tol,

restritivamente."

Pois bem, valho-me do presente para

deu uma vez que, encontra-se em andamento

autorizado pelo CRAFI, que compreenderá

limpeza, fazendo-se desnecessário a realização de

de empresa especializada em limpeza e

Convém destacar que esta

necessárias para realização de nova

E mergencia l, P rocesso ng 024.202.00406 / 2O\g -L,

contudo, em análise as propostas comerciais e

Preços, observou-se que a prorrogação de prazo do

mais vantajosa ao erário público, tendo em vista que os

óotlYr.4

É, nr.^P

Rua Dr. canuto Garcia Morcno S/N, conjunto N,tédici I. Balrrn l.rr;à, eracajr-sergipe, cEp: 4904&10õ'
't' 

F,L..: (7 9 ) 32 I 9 -2 I 60



-a

secreraria de Estado da n,,,n".. rrtlt'."#: tril'irt:Jil:',fi 1l"o r.auat o e aos Direiros Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

ao valor do contrato vigente, e superiores também ao valor pedido no reequilíbrio

a convenção coletiva 2Ot9/2O19, como mostrado nas f|.48

referente

Sabe-se que um novo procedimento licitatório gera custos para a Administração

Pública, como nota às fls. 49 do processo, em que demonstra claramente que a realização de

novo procedimento licitatório seria mais oneroso aos cofres públicos.

É relevante frisar que, a justificativa da excepcionalidade não se embasa apenas na

apresentação de preços superiores ao praticado pelo contrato atual, mas sim:

o Considerando, como dito, que há em andamento desde outubro de 2018 um novo

Processo Seletivo Simplificado - PSS (processo n" 015000.0019312019-9, conforme

anexo), já autorizado pelo CRAFI, em que compreenderá também profissionais

para execução do serviço de limpeza, e que o mesmo, ao contrário do previsto, não

será concluído em tempo hábil para homologação e contratação da mão de obra,

do objeto deste contrato, visto que o contrato ne O23/20L4 terá o fim da sua

vigência em L4/O7 /2O\9;

o Considerando que o objeto do presente

contínua e imprescindível para atender as

Socioeducativas e sede administrativa

Considerando que a descontinuação dos

colocar em risco a saúde dos a

60'à
5 ortt '

Rua Dr. Canukr (larcia Morcno S/N. conjunto IvÍéclici I, Bairro Luzi4 Aracaju-Sergipe. CEp: 4904g-100
T'Et.. : (79) 3219-21 (t0

"Art. 124. Sõo direitos do adolescente privodo de\

Liberdade, entre outros, os seguintes:

tl
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Fundação Renascer do Estado tle Sergipe

X - habitar olojamento em condições odequodos

de higiene e solubridade."

Considerondo tombem, que todas os entidades que opresentom programos de

internação tem como obrigoçõo, entre outras, o que rege no Art. 94, Vll, do ECA,

que diz:

"Art. 94. As entidodes

programas de internaçdo

obrigoções entre outras:

t. ..1

que desenvolvem

tem as seguintes

condições

higiene,

Vlll - oferecer instolações físicos

adequodas de

salubridade e seguronça

o higiene pessool."

o Considerando que as entidodes de atendimento

as obrigoções do Art. 94, poderõo

97:

60'à| ! 
À

É, - .-^Pl. c f2'

Rua Dr. Canuto (iarcia Moreno S/N. coniunto Mcdici I. Bairro [.uzia. Aracaju-Sergipe. CEP: 49048-100
l'Et..: (79) 3219-2160

"Art. 97. Sõo medidas aplicdveis às entidades de

otendimento que descumprirem obrigaçõo

constante do art. 94, sem prejuízo da

responsobilidode civil e criminal de seus dirigentes

ou prepostos:

I - às entidodes governamentois:

o) advertência;

b) ofostarnento provisório de seus dirigentes;

c) afostamento definitivo de seus dirigentes;



secretaria dc usrarto <ta *r,'u"., ,"1i,L"',1: [J.',';lht§,:;:iixi r'.unrrr,o 
" 
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Fundação Renascer do Estado de Sergipe

d) fechomento de unidade ou

progromo.

Considerando também que, foi expedido pelo Ministerio Público do Estado de

Sergipe em L" de Outubro de 2018, uma Ação Pública n" ZOL3],t7Oi,L82 de

desinternação da uslP e CENAM, e que teve como um dos itens a serem

considerados pela Fundação Renascer, o atendimento do ECA e o SINASE,

conforme anexado a este processo.

Considerando que a formalização de um novo processo licitatório trará maior custo

para erário Público.

Considerando a lei n' 6.640 de junho de 2009 que dispõe sobre procedimentos

licitatórios no âmbito da Administração Pública Direta e lndireta do Estado der

Sergipe, em especial o artigo 10" que diz:

"Art. 70. A controtaçõo de serviços e o aquisição

Observa-se que a justificativa para

atende ao interesse Público, seja pela

adolescentes assistido por essa fundação, bem

60'Q
n -orss-

Rtra f)r. Canuto Garcia Morcno S/N. coniunto Médici I. Bairro Luzia, Aracaiu-Sergipe, CEP:49048-100
1'lll..: (79) 32t9-21 60
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Direitos Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

É relevante frisar também que, o artigo 57, §4e, Lei ne B.G66lg3, permite, em

determinadas situações, que o contrato seja prorrogado por mais 12 (doze) meses, além do

período máximo de 60 (sessenta) meses estabelecido como regra, quais sejam:

O caminho mais vantajoso para a Administração, inclusive, à luz do princípio da

economicidade;

A manutenção das condições de habilitação pela empresa contratada;

O preço aplicado na prorrogação contratual está em conformidade com aquele

praticado no mercado;

Serviço de natureza essencial.

Além das hipóteses de excepcionalidade de prorrogação de prazo, se não houver a

descontinuidade do serviço prestado.

Entende-se portanto que a prorrogação

enquadrável e necessária à situação em

esta Fundação, e, consequentemente ao

adolescentes assistidos e seus

Vale ressaltar, que o parecer em

cunho opinativo, como nos ensina o i

Administrativo Brasileiro", que diz:

coróter

Administroçõo ou os

tsq

[luaDr.Canuto(iarciaMorcnoSAl.con.jun1oMédi;iI.u-i.
'l tll.: (79) 32t9-2t60
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Fundação Renascer do Estado de Sergipe

ou conclusões, solvo se aprovado por oto

subsequente. Jó entõo, o que subsiste como ato

administrativo, nõo é o parecer, mos sim o ato de

suo aprovaçõo, que poderá revestir a modalidode

normotivo, ordinória, negociol, ou punitivo." (Hely

Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro,

26e ed., Malheiros, p. 185).

O ilustrado jurista Celso Antônio Bandeira de Mello, não obstante classificar os

pareceres como atos administrativos de administração consultiva, deixa expresso, entretanto,

que visam eles atos de administração consultiva e são aqueles que:

Diante do exposto, tendo em vista que

da Lei ns 8.666/93, foram atendidos, decido pela

DO CONTRATO 02312014, por até L2 (doze) mes

Simplificado - PSS (processo n" 01

Determino ainda que, passados 6

não conclusão do Processo Seletivo

Eletrônico para Contratação do serviço em

Aracaju, 05

WELLIN(;TON DANTAS MAN
Diretor Presidente da Fundação

I'l- oJ55'

"visom a informor, elucidar, sugerir providências

otos de

od mi nistroçõo otivo." (Celso de

Mello, Curso de Direito Administrotivo, 73s €d.,

Molheiros, 2.007, p.

Rua Dr. Canuto (iarcia Moreno SÀi. coniunb Médici l, Bairro Luzia. Aracaju-Sergipe. CEP: 49048-100
'l-lil. : ( 79) 3219-21 60
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ESTADO DE SERGIPE
FT NDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGTPE

Oficio no 348/2018-RENASCER

Aracaju, 3l de outubro de 2018.

secretaria de Estado de Planejamênto, orçamento e Gestão - SEpLAG
Dr. ROSMAN PEREIRA DoS SANTOS
Secretário de Estado

ASSUNTO: SOLICITAçÃO XOVO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

Senhor Secretário:

Cumprimentando cordialmente, vimos informar a Vossa Excelência que os

contratos de pessoal para esta Fundação, realizados através do Processo Seteüvo

Simplificado - PSS/20í3, encerram€e entre Dezembro do ano em curso e

Janeirol20l9.

Observe-se gue o referido processo seletivo foi realizado por determináção

judicial deconente da Ação Civil Pública, processada sob No 2013117OOil2.

A insuficiência de proÍissionais para executar as atividades inerentes ao

processo de Socioeducação e reintegraçáo social, de adolescentes em conflito com a

Lei, prejudic.arâ a segurança e bem estar dos adolescentes intemos nas Unidades da

Renascer, sendo elas CENAM, USIP, CASE1, CASE2, UNIFEM e agora

CASE/Socono.

lmportante ressaltar gue a precariedade no atendimento aos internos das

unidades socioeducativas da Fundaçáo, ocasionou o descumprimento da liminar acima

mencionada, levando o Poder Judiciário, a determinar a Desintemaçáo Coletiva dos

adolescentes, conforme apresentar a Açáo Civil Pública No 2018117001534.

Diante do exporto, solicitamos a Vossa Excetência, em adotar as providências

necessárias para deflagração de um novo PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO,

com o Íirn de contratação temporária, do quantitativo de profissionais, conforme

JUSTIFICATIVA anexa, evitando assim, o descumprimento da Lei Federal no '12.594112

Rua Dr. Canuto Garcia Âioreno, s/n, Conj. Médici I

Cep: 49.M8-100, Aracaju-SE Fone: (.791 3219-216tJ 12118

óo'§É,u
, N 0163

e-DOC - Documento [irttnl
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E§TADO I»E SERGIPE
FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

que anstatui o sistema Nacional de Atendimento socioeducativa - slNASE.

sem mais para o momento, expressamos nossos votos de estima.

Atenciosamente,

WELLINGTON DANTAS MANGUEIRA MARQUES
Díretor Presidente

'^._

Págim 2 dc 2

e-DOL' - Dx unrc nlo lirlual

Cep:49.(X8-f00, Aracaju-SE Fone: (29)3219-7160 t ZllB
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ESTADO DE SERGIPE

ruxnnçÃo nrNAscER Do EsrADo DE sERcIpE

Oficio n' S4SIZOIS-RENeSCgn

Aracajq 3l de outubro de 201g.

Ao Excêlontí$lmo Senhor Govomador do Estado de Serglpe
Dr. Bêlivaldo Chagas Sltva
Governador do Estado

As§urto: SOLICn'lçÃo nurontznçÃo pARÁ NOVO PROCESSO SELETwO§IMPLIFICÂDO

Excelentíssimo Senhor Govemador,

cumprimentando coÍdiarmente, vimos abavás do presentê, informar a Vossa
Excelência que os conúatos de pessoal para esta Fundação, realizados através do
Pro@sso Seletivo simplificado - pss/2013, enceraÍrFse entre Dezembro do ano em
curso e Janeiro/2o19.

observe-se que o referido pro@sso seretivo foi rearizado por determinação
judicial deconente da Ação civil pública, processada sob No20í3Íi700542.

Embora esteja em tramitação o processo No 01s.000.10921r201s4, para
realizaçáo do concurso Público, necêssário se Íaz, tomar providências para rêcompor
o quadro de proÍissionais da RENASCER, a fim de suprir o nosso déficit de recursos
humanos, em virtude do afastamento dos proÍissionais contratados.

A insuficiência de profissionais para executar as aüüdades inerentes ao
processo de socioeducação e reintegração social, de adolescêntes em conflito com a
Lei, prejudicaÉ a s€gumnça ê bem êstar dos adolescentos intemos nas unidades d3
Renascer, sendo elas CENAM, USIP, CASE1, CASE2, UNTFEM e agorr
CASE/Socono.

lmportante ressaltar que a precariedade no atêndimento aos internos das
unidades socioeducâtivas da FundaÉo, ocasionou o descumprimento da liminar acima

mencionada, levando o Poder Judiciário, a determinar a Desintemação Coletiva dos

Rr/a Dr. Cümto Garcla t orenoJ/n, coú mrci l-'--
Cep: 49.O4E-1m, Aràcaiu-sf Fone: {791 )219-71 & 1 71 18

//ASà\at' -ê

.-DOC - DEu,,t.âb naral
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ESTADO DE SERGIPE
FI,'NDAÇÃO RENA§CE,R DO ESTADO DE SERGIPE

adolêsc€ntes, conformo apresontar a Ação civir púbrica No 201g11700í534.

Diante do €xporto, soricitamos a vossa Excerência, em AUTORTZAR, a
deflagração de um novo pRocEsso sELETrvo srMplrcADo, com o fim de
contrateção tempoÉria, do quanütativo de profissionais, conforme JUSTIFICACA
anexa, evitando assim, o descumprimento da Lei Federar no 12.5gtt12 que institui o
Sistema Nacional de Atêndimento Socioeducativa _ SINASE.

Sem mais para o momento, expressamos nossos votos dê estima.

Atenciosamente,

WELLINGTON DANTAS MANGUEIRA MARQUES
Diretor presidente

^1./

Cep: ,19.048-1ü), AÊdcaru-SE Fofl€; (7913219-21& t 7118

.-DOC - Dtem.n@ n4ual
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Fundação Renascer do Estado de Sergipe

JUSTIFICATIVA

A FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE'

entidade pública de direito pÚblico, dctada de personalidade

jurídica, integrante da estrutuÍa adminÉtrativa e

organizacional do Estado de Sergipe, com sede e foro

estab€lecidos nestâ capitel, no uso dê sua Prêrrogetiva

discricionária, intenta a formalizaçáo de ato administrativo

atinente à contreteçIo dc Pe!3oal, áravés de Proceclo

Scletivo SlmPlificado - PSS'

A Funda@o Renascer é integrante do SisteÍna Estadual de Atendimento

Socioeducativo,devendoseguirasnormativasdaLein.S.069/í990-Estatío

daCriançaeAdolescênte,daLein"8.242t1gg1-ConselhoNacionaldosDireitos

da Criança e do Adolescente (CONANDA) e da lei n' 12'59412012 - Sistema

Nacional de Atendimento socioeducativo (slNASE). O SINASE constitui-se de

uma polltica pública destinada à inclusão do adolescenie em conflito com a lei

ou alvo de negligência familiar ou social'

O SINASE, tem por finalidade complemêntaÍ o Estatuto da Criança e do

Adolescente - ECA, no que tange à execuçâo das med'nlas socioeducativas em

regime fechado e aberto, englobando todo o funcionamento das Unidades'

desde o PÍoieto arquitetÔnico âé o quantitativo de agentes de socioeducação

por adolescente.

Assim, Íaz-se necessário que a quantidade de profissionais' denominados

socioeducadores e demais profissionais necessários à prena assistência aos

adolescentes atendidos pela Renascer' denominados de socioeducandos' esteja

Rua Dr. Canuo Garcia Morcno S/N, coÍrjunto Médioi t' Bairm Luzia'Arâcaju-SE' CEP: 49O4&100

iÉu., tzsl;zrs-zr60 r FAx (?9)321e-21l8
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enquadr€ida nas diretrÊes determinadas pelo SINASE' Após estudos e

veriÍicações, o STNASE estabeleceu um quadro de relaçâo numérica entre

profissionais e adolescentes atendidos' conforme a seguir:

. A relação numérica de um socioeducador para cada dois ou três

adolêsc€ntes ou de um socioeducador para cada cinco

adolescentes dependerá do perfl e das necessidades

p€dagógicas destes;

o A ÍelaÇão numérica rte um sodoeducador para cade adolescentê

ocorroráemsituaçõesdecustódiahospitalarqueexigeo
acompanhamento permanentê (24 horas);

. A relação numérica dê dois socioeducadores para cada

adolescênteocoÍÍeráquandoasituaçáoenvoJveraúoriscode

fuga, dê aúG'agressão ou agrsltsáo a outÍoB;

. A relação numéÍica de um socioeducador para cada dois

adolêscent6 ocorrêrá nas situaçôes de atendimento especial'

Neste caso, muitas vêzes deüdo ao guadro de comprometimento

de ordem emocional ou mêr al' associado ao risco de suicidio' é

necessário que se ass€gure vigilia constarúe'

.osdemaisprofissionaisnecessáriosàplenaasgistênciaaos
socioeducandos' deverá ser em número sLlficiente que pêÍmita o

atendimentoadêquado,conformeoprescritonaLêidoS|NASEe

no ECA.

medida socioeducativa tem caráteÍ

lmpoÍtante ress€rltar que a Írrc.lrr..q "-- -

sâncionatório, pedagfuico e assistêncial de âmbito sochl e mêdico' logo'

integrâm a rotina de atendimento: ativiíJades êscolares' espoÉivas'

profissionalizant""' *nut"i" razer' atendimentos m:':t;JI*" familiares'

::ffiffi;;;";' ;;* oúras saranüas contkres no ECA

&
ffi 
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Sobre o que determina o SINASE' deve-se observar que a nâo realizaÉo

das atividades e atendimentos individuais dos socioeducandos' indicados na

rotina estabelecida pelas normas do S|}'IASE' pode ocasionar sanções às

instituÇões, oriundas de inspeções mensais dos órgãos Íiscalizadores e do

Poder Judiciário.

O quadro insuficiente de profissionais responsáveis pelo processo de

socioeducaÉodecriançaseedolescentes'emconflitocomaLei'prejudicaa

segurança e o funcionamento das Unidades de intemaçáo' semiliberdade e

intemaÉo provisória, alóm de comprometer a qualidade das atividades

pedagógicas e profissionalizantes' áreas em que o Estado deve intervir de Íorma

prioritária, coníorme o princípio constilucional da prioridade absoluta da criança

e do adolescentê.

Assim, a precarieriade na prestação do serviço de atendimento' desta

Fundação, ocasiona uma série de desormprimentos à regisração rerativa ao

adorescente o que é, devidamente, observado peros representantes dos órgãos

de fiscalizaçao, do Poder Judiciário e do Ministério Público'

Neste diapasão, no ano 2013' em decisão prolatada na Ação Civil Pública'

processada sob o no 201311700542' a Justiça dôterminou que a Fundação

Renascer organizassê procasso seletivo simplificado de contratação de pessoal'

confoÍme o que se lê, psis liflens' a seguir:

"que o Éstado de Seqipe e a Fundação Renascer

orrgunir"* proc€sso seirÚvo simptificado e confiatem'

t"^pori...rte (sob rcgime de urgência e excepcional

interesse púbtico), pelo ptazo de 12 (doze) meses'o5

+,fr:dnyr:rrurYiç1ffi,;,j',H'Médicir'BairroLuzia'Aracaju-sE 

cEP:4e048-r00



015000.00í9u20í9€
o\
f

v

Governo do Estado de SergiPe

secretaria de Estado da rnoula:ol Ãisisten"iu e do 
-Desenvolvimento 

social
-- --iundação Renascer do Estado de Sergipe

(cinco) Psicólogos - sendo 03 (tés) pdn serem lotados

na IJSIP e 02 (dois) no CENAM - ; 01 (um) Pedagogo'

para ser lotado no CENAM; 04 (quafio) Advogados

§endo dois para cada unidade) e socioeducadonelt €m

nÚme,io sritttcientê para atendrir às unklades (CENAM

e USIP)' "'"

Diante do exposto, em 2013 foi realizado um PSS para contrataçáo de

pessoal, confonne a determinação iudicial' acima expressa' bem como foi

abêrto, em 18/09/2015, o processo sob o no 015'000'10921 nOlU' qaÍa

realizaÉo de concurso público para os caÍgos públicos referidos' contudo' o

citado processo, ainda, encontra-se em Íase de tramitação na SEPLÂG'

PetenteestáanecessidadeinadiáveleimprescindiveldecontEtação'por

esta FundaÉo, de profissionais para a recoÍnposição imediata do seu quadro de

pessoal, a fim de suprir o déficit' em viúude de o afastamento' em abril do

coÍrente ano, dos contratados' através do PSSI2O13' bem como do afastamento

dos profissionais contratados' através de contratos emergências' por meio de

terceirizaçâo. Diante disto, a fundação passará a contar com um quadro

lnculiciente do P€asoal, o qual Íicará restrito a' apenas' 105 agentee de

soguÍiança de medidas socioeducativas' os quais são funcionários efetivos'

Assim, para que possamos aplicar de Íorma adequada e eficiente as

medidas socioeducativas' dever legal e primordial desta Fundação ' Íaz*

nêcessário e uÍgente realizaçâo de novo PSS para contrataÉo temporária de

pessoal que deverá ser lotado nas unllades de atendimento da Fundaçâo

Renascer, até que se realize o concurso público' Tudo a fim de garantir e

assegurar o cumprimento da Lei Federal No 12 59420'í2' a qual reafirma o

Estattrto da Criança e do Adolescente'

H"rlaffiÍlrffi;lYiffi#fi.,,T;' 
Médici I' Bairro Luzia'Ar8§aju-sE' cEP: 4eo48- I 0o
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Diante da conjuntura em que: os contratos feitos' através do PSS/2013'

não podem mais ser renovados, pois já completaram dois anos' bem como os

conkatos emergenciais, por terceirização, não poderem ser renovados

indefinidamente e o pro@sso do concurso público, airda, está tramitando, faz-

se imprescindível a autorização para a deflagração de um novo processo seletivo

simplificado - PSS, com vistâs à contrataÉo, tempoÉria' dos proÍissionais

constantes na tabela abaixo:

Em que pese existir procês§o de concurso público em andamento'

entretanto, náo se pode esperar a conclusâo deste' pois estamos diante da

necessidaderealeimperiosadecontrataçáoURGENTEdosprofissionaÉsupra

citados, a fim que substituam os que serâo afastados por ocasião do término dos

contratos do PSS/2013 e das contrata@es emergências, üa terceirização' Tudo

no intuito dê garantir o cumprimento da decisão judicial' bem como a efêtiva

execuçâo das áividades socioeducativas que sâo dever legal e institucional das

Unidades peúencentês a esta Fundação'

O Estado de Sergipe disciplinou o procadimento de contrâtaÉo' por

tempo determinado, para atender necessidade teÍnporária do s'erviço' em casos

de excepcional intêÍesse público' por meio do §1o' do art lo' da Lei Estadual nq

Rua DÍ. CaÍruto G6rciE MoÍeno S/N' conjunto Médici l' BâiÍm Luzia'AÍacâju-SE' CEP:
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6.691Í2009, em sintonia com os dispositivos insculpidos no ert 37' lX' da

Constituição Federal e art. 25, XVl, da Constituiçâo Estadual'

lmportante frisar que a não realização do PSS, ora requerido, acanetará

a Íalta de profissionais para a realização das atividades socioeducaüvas nas

unidades. Devendo-se observar que a precariedade no âtêndimento

indivirjualizado, como também a ociosidade dos adolescenles, em deconência

da falta de atividades socioeducativas, geÍa, de regra, sentimentos de revolta

nos socioeducandos, sentimentos estês, gue sáo, constantêmente, apontados

como justifrcaüva pera rebeliões e depredaçôes das unidades, o que

comprometeaseguÍançaeobem-estardosadolescentes,assistidosnas

unidadesdaFundaçãoRenascer.Assim,afattadepessoalnasunidades

socioeducativas,porcerto,constituiráumasituaçáoqueafrontaoprincÍpio

constitucionaldaprioridadeabsolutadacriançaedoadolescente,gerando

responsabilirJade para esta Fundaçâo e para o Estado de Sergipa'

Diantedoexpwto,toma-senecessáriaeurgênteaautorizaçJoparaa

abertura de ptocesso sel€tlvo simplillcado paÊ a contrataÉo dos

profissionaisqueexecutarãoasaüvidadesatinentesamedidassocioeducativas,

no âmbito das unirlades da Fundaçâo Renascer'

Aracaiu, 30 de Otrtubro de 2018'

ANÍÔNIO CARLOS DE AZEVEDO
Diretor

Iirute-
A;srGüm
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DlrÊaao EiÊ
zetost20L3

orlü
Unlco
l.oc.l do Rêgbo
DistÍtbuidor Lut? Càrtos
Fontês dê Alcn(rr (CEÂS^)

lr.do. da P.rtG

M,P.O.E.O.S.

E.D.S.

F.R.D.E.D.S. advoqEóo(r): MARLOS BULHÕES CARyALHO - 4422lSE

o sstema Nacional de Atendimento socioeducativo - sINAs, ao ralar da incolumidadc,
integridade ffsica e scgurança, refere que "A figura central na garantia do direito à segwança e à
integridade lísica e mental do adolescente privado de tiberdade é o poder púbtico, q:* t"^ o
responsabilidode de adoÍar todas as medidas para que de Íato tais garantios sejam respeitadas.
Esse dever do Pder Público decorre, também, da própria respnsabilidade objetiva do Estado,
isto é, o devet de reparor gualquer dano causado ao adolescente sob sua cust ia" .

^v
Vistos, etc.

O Minirtério Público do Estrdo dc §ergipe, por conduto ds 8i'PÍomotoria de Justiça dos Direitos
do Cidadão, cspecializada na Defcsa dos Direitos da Criança e do Adolesc€nte, ingrcssou com a
prcscnte Açlo Clvll Públicr com pedido llminrr êrn frce do Estado dc Scrgipe c da Fundação
Renascer do Estado de Sergipe, aduzindo, em síntese, que foi instâutada a Reclamação de nô.

97.12.01.0004, posteÍiorÍnente convertida em Inquérito Civil, a fun dc averiguar várias ilegalidades e
inegularidades que comprometem o si«ema socioeduçativo neste Estado; qtte na instrução do
procedimento foram juntâdos documentos, tÂis quais: t) rclatório do Conselho Nacionâl de Justiça -
CNJ, do Programe Mcdidr JEta, datado de l5l10/2010, constatardo a superlotsção nas uÍridades

dcsrinadas a adolcscentes do sexo Ínssculino e inexistêncb de um progranra cstaduâl de atendimento
com objetivos defmidos e programa pÉ-estabelecido, concluindo que tâis unidades Possuem
arquitctura prisional, em total desacordo com os regrafirentos do SINASE, de modo a prejudicar o
processo socioeducativo: b) relatório do CNJ, datado de l4illn0],2, ralificando os termos ds úhimâ
visi6, bem como ressalando o agravarnento da situação nas ,rnidades visiAdas, principalrnente na

Unidade Socioedtrcativa de lntemaçÁo Provisória - USIP e no CentÍo de Atendimento - CENAM'
sendo ambientes insalubres, escuros, cheios de baratas e com odor fetido; c) relatÓrios lécnicos da

DivÍsâo de Ençnharia do Ministério Público EstâdusysE - MPE/SE, referentcs às unilades de

intemaçío provisória e definitiva masculinas,, U§P c CENAM, respectivamentc; d) rclalório dc

visita às unidades, rcalizado pelo Movimento Nacionsl de Direitos Humanos, datado de 11107 /2012;

? *h.,ó*,T:':9 d".,f 
!P- ::1,?d:.f li 

.:"*i"ç*,1.J,T1â::" *TI: y.Tl?fl 9:
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resp€ctivamentê, com 77 (setentâ e.sete) adolescentes, com cspacidade para up.n". fS 1*irÉíoito), e com 84 (oitcnta e quarro) adorescenres, 

"". ";p";;dri" ,;;nica somente para 60 (sessena).bem como condições insalubres do amul"nr" 
" 
,gr*;#. fi"ããJaiors p"to, 

"aolescenres, 
sêm quenenhuma medida efetiva e eficiente sej" tomaa"-peto esuã", q* * ra.r"*entes intemos na uspestilo sem qualquer atividade escorar, isportira, de rr-., ú"rr,iã'*l sem atcndimcnto psicossociar,vivendo um verdadeiro ócio e encarccramento, em nada x dbtarrcianáo a uniarái a* piã*, 
*,

prcsídios do país; que na Unidade Femintuu _ i_)NIFEfrf f,e f"fr. ái "rc* dê cuÍsosprofissionalizantes para as socioeducandas, a, gr*tio 
"o 

air"ltJe visitas lntimas, ae capacitaçãocontinuada do quadro de pcssoar, alem de não Jontar 
"orn 

,o"ú*rdorcq bem como a atsência de
telas. nos dormitórios, uma vez que.M grande proliferaçâo de Àsquiros, e de adaptações de
ambientes para pessoas com defrciência; que na unidaãe ae semiliLraade rra"""üi* _ cÀse nao
há espaços difercnciados para os adolescentes com progressão de medida e oriunaos aa primeira-'
medída, bem como foi constatad4 na úhima inspeçáo, a superrotação, caso iodos os intemos
cumprissem regularÍncnte a rnedida, além dc diversas irredhÍidad'es na estruturâ fisicâ c de
acomodação, detectadas pera divisão de Engeúaria do MpE/SE, sendo quc os rcqrrcridos ignoram e
fingern não conhecer os probremas sociais afetm às pessoas em áesenvorvimcnto, em omisão
escandalosarnente inconstitucional.

,--\

ái"s, podendo o nrcsmo prorrogado, a

prcvistos no StrNASE; c) sejam cômpelidos m demandados a efetrurerq rcgulamente, cursos
profissionalizanes, nas mais divcrsas ráreas, psra todo6 os socioeducardos das Unidades de
Intemação Masculirus e Feminina c de Semiliberdade deste Estado, compreendidas hoje a UNIFEM,
USIB CENAM e CASE; d) sejam compelidos os demandados e ofert Íem capacitâção continuad8,
com programação anual, para os servidorcVfimcionários das Unida&s de Intemação Masculinas e

Feminina e de Semiliberdsde dêíe Estâdo, compreendidas hoje a UMFEM U§fl CENAM e CASE;
e) seja(m) compelido(s) o Estado de Sergipe e/ou a Fundação Rcnasccr a criarem o cargo de
socioeducador e advogado, além de vagas em nú,rncro suflcientc pera atender as Unidades de

lntêmação Mosculinas e Feminina e de Scmiliberdadc deste Estado, consilerando o qruntitativo de

adolescentes hojc em cumprirnento de medida socioeducativa e proteção futurq nos moldcs previíos
no SINASE, bem como de vagas para os cargos de Psicólogo, Assistente Social e Pedagogo, em

número suficiente para atender as unidarles; f) seja compelida a Fundaçâo Renascer a elaborar o

rtgimento intemo de todas as Unidades, o qual deverá conter, aÉm do já prcvisto em vigor, o

disciplinado no art. I l, incisos III, alíncas q b e c, da Lei n" l2.594l20l2,bem como a pÍEvisáo de

procedimentci administratiyo disciplinar antes da aplicação de sançôes disciplirures, com garantia de

assistência jurídica ao adolescente e de recuÍso administrativo da decisão; g) seja compelida a

Fundação Renascer a elaborar protocolo de atuação das equipes em caso de rebelião ou outras

situações de emergência; h) sejs compelida a Fundação Renasccr a garantir a higienização scmanal

(faxina pcsada) dos alojamentos das Unidades de Intcmagão Masculinas, bem como de rccolher as

roupos àe cama e banho para sercm tavadas em lavanderia; i) seja compelida a Ftrndação Renascer a

g8ÍantiÍ o direito de visitas íntimas às socioeducandas da unkladc feminina; j) seja compelida a

Fundaç3o Rcnascer à colocação de tclas dc proteção nos alicjaÍnentos destinados aos

socioeducandos, nas Unidades Feminina e de Semiliberdade, UMFEM c CASE, respcctivamente; k)

seja compeli6a a Fundação Rensscer a adequar, ao menos, um banheiro e um dormitório psra atender

adolescentes com defrcÉncia" nos moldes previstos na NBR 90502004, c o saniúrio já existente,

destinado às pessoas com deficiência, nos itens que não atendcm à NBR 9050/20(x; adequar a

rompa existente às exiçncias da NBR 9050/2004, nÀ unidade de intemação feminina - UMFEM'

,ÁAS>'(e' 'ó
G1,

Requer, Iiminarrrente, e)

le l1 r 4/08,2013 t2::

íiffü,:nl:i:Hffiff'tu
unidades, pleno de ação, para aplicação imediata, e elâboração dc projeto político pedagógico dentro
das diretrizs traçadas pelo SINASE; b) seja compctido o Estado de Sergipc a elaborar o plano
estaduâl de atcndimcnto socio€ducativo em conformilade com o plano nacional, nos moldes
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ventilagão mturais, na Unidade de Semiliberdade - CASE, conformc cspccificado rus InformaçOes
Técnicas n'070/2012, da Dvisão de Ençnharia do MPEiSE; m) seja determinado ao Estado de
Sergipe a dotar, na Lei de Diretrias Orçamenrárias de 2014 (LDO) e na Lei Orçamcntária Anual de
2014 (LOA), rubrica e recurso financeiro especifico e suÍiciente paÍa a nunutenção e a efêtivâção do
programa de medida sociocducativa de intemação e de semilibcrdade deste Estado, objetivando a
criação, a implantação e â Ínânúcnção dos pedidos liminares e principais, c, neste ano de 2013, com
orçsmênto já fechado, seja determinado o remanejamcnto de oÍçâmento de oúras rubricaq a
excmplo de propaganda, para atendcr os pedidos liminares c principais; u) scja compcliio o Estado
de Sergipe e a FundsçÃo RenssceÍ a organizlr processo seletivo simpliÍicado e contratar,
temporariamente (sob regime de urgência e excepcional interesse público), pelo prazo de 12 (ü?Ê)
mes€s, 05 (cinco) Psicólqos - sendo 03 (três) para screm lotados na USIP e 02 (dois) no CENAM -
; 0l (um) Pedagogo, para ser lotado no CENAM; 04 (quauo) Advogados (sendo dois para cada
unidade) e socioedtrcadores em número suficiente pars atcnder às unidades (CENAM E USIP),
considerando a exccpcionalidade, devendo-se abater do cálculo o núnpro dc sgentes de scgurança
lotados hoje nas rcferiá"s unidâdes e o) seja fixada multa diária no valor de R$ 5.000,$ (cinco mil
reais), como forma dc obrigar m reqtreridos e, pessoüncnte, o gEstor público, a cumprirem intcgral c
imediatamente as obrigaçõcs jurisdicionais frxadas liminarnrente e, sc nec€ssáriq as dcmais nrcdidas
de coeÍção, estampadas no âÍt. 213 do ECA, aí. 84 do CDC e 4ól do CPC.

Ao final requcreu a procedência dos pedidog com a confinnâção dâ tutela antecipada e a
condenâção dos requeridos nas obrigações de fazer, especificadas rros peditos da petição inicial.

Com a inicial, juntou documentos.

Dcterminadas as intimêções dos requcridos para se marifestaÍem acerÇa do pedido liminar, a

Fundação Renascer argüiq prcliminarmcnte, a violação ao princípio da scparaçlo dos poderes, a

aplicação da clÁusula da rescrva do possÍvcl e a incongruência dos rcqrrcrimentc de antecipação de

tutela, além de ter impugnado a fixagão dâ muhâ diária. Pêdiu pela Íúo conccssão da liminÊr, aÍÍe o
auÍnento dê despesâ sem fontê de Íeceits, de fonna a desequilibrar as furanças do Ent€ Público, bem

como o perigo de irrevenibilidade do provimento. Nlo juntou documento§.

O Estado dc Sergipc, apesar de devidamente intimado, aprcsentou manifestação intempestivamente,

conforme certidâo de fl. retro.

A scguir, os autos vicram conclusos para aúlise do pedido de antccipsção de tutela'

DECIIX).

lnicialrnente, rcgistro que a manifestação aprescntada pelo Estado de Sergipe nÂo será analisada' em

raáo de ter sido apresentadâ imempeíivsmente.

Pois bem. É prcciso anotar quc a \ára da lnIância e da Juventude é o foro coÍnpctentê para aprecisr

o objeto do píesonte feito'

O aÍt. 148, IV do Estatuto ds Criança c do Adolescente - ECA' disPoe quc:

A Justiça da lnÍância e da Juventude é comPeiente para:

(...)

IV - conhecer de 8çõcs civis fundadas em interesses indivi<trnÀ dihrsos ou colaivos afctos à criarça

e adolesccnte, obs€rvado o disPosto no aíigo 209.

Mais adiante o mesmo Estâtuto LegÊl dispõe:

.:\
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intercsses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infiincia e da adolescência,
Constituição e pela tei.

Também úo rcstam dúvidas de que o Ministério púbrico é pane bgftima psrâ figuÍar no Éro aüvoda pres€nte Ação Civil Públic4 nos termos do disposto no Àrtigo 210 do ECA:

Para as açõcs civis fundadas em intcresses coletivos ou difirsos, considerarn-sc regitimados
concorrcntementc :

I-OMinisérbPriblico;

(...).

Tratando das funçõcs do Ministérío público, dispõe em scu Eíigo 201, inciso IX:

Compere ao Ministério Publico:

Í- )

V- promover o inquérito civil e a eçio civil públicr para a Foteção dos int€resses individuais,
difirsos ou çolaivos rclativos à infincia e à adolescência, inclusive os defmidos no an. 220, § 30, U,
da Constituiçâo Feder.l;

(...)

VII - zlar pelo efaivo rtspeito aos dirritos e garantis legais assegrrsdos às cúnçás e adolcscentês,
promovendo as mcdidas judiciais e extojudiciais cabÍvcis;

(...). (grifo noaso)

Portsnto, impõc-Se o exame do pleho liminar que, em veÍdade, r€vcste-se de pr€tÊnsão antcciPatória

de tutelâ.

pois bem. A júsprudência gitria tern se posicionado favoravclnrntc à possibilidadc de concessão de

trÍeh antecipada em face da Faanda Pública

As§iÍt' é de sc concluir pcla possibilidadc de conhecimento do pleito dc sntecipsçeo de túêla

fo.muíado, por compbá apücação do dispo$o no aÍtigp 273 do Ests!Úo Processual Civil em ações

desta nstuÍ€z8, estabctecendo dito dispositivo legal que:

Art. 273. O juiz poderá, a rtquerimento da parte, antecipaÍ, total ou porcialmente' os efeitos da-tr'nela

prçrcnaiaa ão pcaido inicial, desde que, cxútindo prova inequivocq se convênça da verossimilhança

da alcgrção e:

I - haja firndado rcceio de dano irrepanível ou de dificil rcparaçâo; ou

Il - frque caracterizado o abrso de dirtito de defesa ou o manifesto pÍoPósito pmtclatóÍio do Éu'

§ l" Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará' de modo claro e prcciso' as raács do seu

convencimento.

§ 2" Não se concedêrá a antcciPação ds tutcla quando houvcr pcrigo dc irreversibilidade do

provimento anteciPado.

§ 3o A eferivação da tutela antecipâda observará' no que coubcr e conformc sur natulÊzo' as nonnas

DÍevistas no6 art§. 588. '161. §§ 4'o c 5o' e 'lól-A'

-av
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§ 60 A tutela antecipada tambcm poderá ser concedida quando um ou mais dos pedidos cumuhàài-,
ou parcela dclcs, mostrar-se incontmverso.

-av

§ ?" se o autor, s título de antecipação de tutelq rÊqrcrer providência dc natu€zr caúelar, podeú o
juiz, quando prescntes os respecÚvos pressupostoq deferir a medide cautclar em caráter incidental do
processo ajuizado.

Analisando então os pedidos liminares, insta salientEr que a Corstitüção da República Federativa do
Brasil, 'coÍstituiçlo cktade", promulgads em l9BB, Bo teccÍ normas sobre a proteção da criança e
do adolescente dispõe , in verbis'.

r'ut.227 . É &ver da familis" da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com
absoluta prioridâdc, o dircito à vida, à saúde, à alimenução, à cducaÉo, ao Iszer, à
profissionali;,qçío, à cultura, à digniMe, ao ÍÊspeito, à liberdade e à convivência familiar c
comunitária, além de colocá-los a salvo de mda forma de negligêrrcia, discriminação, exploração,
violênçia, crueldadc e opressâo.

(.. )

§ 3"- O direito à proteçâo especiâl abrangcní os seguintes aspectos:

(...)

V - obediência aos princípios dc brevidade, excepcionalidade c rcspcito à condição peculiar de
pessoa em descnvolvimento, quando da aplicaçÉo de qualquer medida privativa da liberdade;

\êrifrca-se, portanto, quc a Constituição Federal de 1988 ú8tou d8 questlo da criança e do

adolescente com prioridade total, impondo sua proteção como dever da famllig da sociedade e do

póprio Estado.

Em linhâs ggrais, podc-se afirmor que a púpria cara Magna proclamou a doutrina da proteçâo

integnt, rcvogardo de forma implkita a lcgislaçâo menoriSa vigcnte à época e exigiq dessa fonna' a

confecção de uma nova lei compatível com sêus termos.

Ncate Ínterir\ o ECA foi editado em totâl consonância com tal doutrin , encsnpando a proteção

integral, a par das antigas doutÍinâs do dircito penal do menor e da sitr:ação irregUlar. Senão vejamos.

Nos a*igos 103 e scguintes, referido diploma lcgal disciplina a prárica de ato infracionrl e as mcdidas

protetiv; e socioedúativas aplicáveis em decorrência da mesnra' dentI! as quais encontra-se a

medida de intcmagâo, a teor do aí. I 12' VI, c/c os arts' 12l a 125'

As disposições legais quc disciplinam as obrigçõcs estatais em relação à adequação dos

estabelecimentos destinâdos à intemaçÍo, estabelecem:

Art. 123. A intemÂção dêverá ser cumprida em entidrde exclusiYa para adoPsceÍ]§ e-m I

ai"iiiãa"qr"r" oáinado ao abrigo, otedecida rigorosa scpareçeo por critérios dê idade, compleição

ffsica e gravidade da infração-
ioegr"ío úrri"o. Durante o período da intcrnação, inclusivc provisoria, seráo obrigsrórirs atividades

pedagógica§.

AÍ. 124. 56o direitos do adolescente privado de tiberdade, entÍ€ outros' os seguintes:

I - entrevistar-se pessoalmente com o rePresentante do Ministerio Público;

óott..\É. ^u$ o1_?é_
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v - ser tratado com respeito e dignidadê;

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naqucla nuis póxirna ao domicílio de seus pais
ou rcsponsávcl;

MI - receber visitas, ao mcnos scmüDlfiEnte;

Mll - corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX - ter acesso aos objctos necessários à higiene c asseio pessoaf

X - habitar alojamento em condições ade4uadas de higiene e salúridade;

Xl - rcceber cscolerização e profissionalização;

XII - realizar atividades cultursis, espoíivas e de lazer;

XIII - ter scesso âos rneios de comunicaçâo social;

XIV - reccbcr assistência religiosa, scgundo a sua crença" e dcsde quc assim o descje;

XV - manter a posse de scus objctos pessoais e dispor de local scguro pora guardá-log rccebcndo

compmvante daqucles porvcntuÍa dcpositâdos em poder da entidade;

XVI - rcceber, qrundo de sua desintemaçãq os documêntos pessoais indispensáveis à vida em

sociedade.

§ lo. Em ncúum caso havcrá incomunicabilidade.

§ 2._ A autoridade judiciária podcrá suspender tempaarismênrc I visit8, inclusive de pais ou

rtponúvcl, se exisrirem motivos #rios e ftrndados de sua pÍ€judicialidâde âos inteÍ€srs do

adolescente.

Aí. 125. É dever do Estado zelar peta integridade flsica e mental dos inÍemog cab€ndo-lhc adotar as

nrcdidas adequadas dc contenção e sêgurança.

Segundo MUMR CLIRY e ANIOIüO FERNANDO DO AMARAL E §LVA:

Ao romper definitivamente com a doutrina da situação irrcgular, até enteo a&nitida pelo Código de

ú.no.", 11. e.orz, de 10.10.l gTg), e estabelecer como dirctriz Msica e única no 8teÍdimento de

"i"nÀ " 
uaofu."entes a doutrina dc proteçlo integral, o legislador pátrio agiu de forÍu co€rente 

.

"oÃ 
ãi"o. 

"onoitucional 
de 1988 e àocumentos úrcmacionais aplovadoe com amplo consênso da

"..Ua"a"ar"n"ções.(inEstÂtutodâCriançaeAdolescenteCoÍnentado-ComenúriosJurldicosciliJ, - C*ra"*áores: Muir Cury Antônio Ferogndo do Amsral e Si.lva e Emílio Garcia Mcndc4,

3' edição; Malheiros; P. 12)

O Sisterna Nacional de Atendimento Socioeducativo - SNAS, por sua vÊz estabalecc que "Os

;.-;;;;;;;;rçr" de etcndimento sociocducativo deverão ser aíiculados com os demais

serviçoseprograÍnâsquevlsêmetenderosdireitosdosadolescentes(saúde,defesajuridica,tnbatho'
.,.ofi."ionaliraiao, escolarizaÉo etc) Dessa forma as políticas sociais básicaE as potiticas de caníter

ffi;;;;;;i.r J" 
"*i.i,e*ir 

ícial e de proteçãô dev.m estaÍ aíiculados aos progranus dc

"i.rirfreo 
a"r *OiOur socioedgcativas, visando assegurar aos adolescentcs a proteção integral"'

como é sâbido, estâÍtdo presentes o§ PressuPostos lêgÊis, o Poder Judicirí,rio determina internsções

nmvisórias e anlica medidas srx:ioedttcativas de inlemgcâo rrrr nrg7rr iníle'erminâdri com fins a
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Saliente-se que a não disponibilizaçào de esrrutura e dc condÇõcs pessoais pelas Unidades
Socioeducativas de &rgipe úo se efetiva em razã.o de divcrsas irrcgularidades e ilegalidades, em
deconência da inexistência de políticas públir:as c infracstnrurs, eis qrrc é de conlrecimcmo público
e notório que tais Unidadcs já não sâo.suÍicientes para atender a demandâ dê todo o Eíado.

Há alguma dúvida de que a intemação dos adolescentes de forru precária, irsalubrc e ocios4 não
arende ao púcÍpio ds protêçAo integral?

Registre-se, ainda, a ausência de atividades socioeducativas que visem à recuperação e à inserção
dos mesmos em sociedade, objetivos cxplicitados pela púpria legislâção inFacon§tilrcional, em
conformidâde com o ârt. 227 da Constiluição Federal.

Por conseguinte, a adequads intemação dos adolescentes em conflito com a lei em estabelecimentos

apmpriados revela-s. necessária e impÍescindlvel à garantia do curnprimeno do princípio

corstitucional da proteção à criança e ao adokscentc.

Quanto à alegação da Fundação RenasceÍ de violâção ao princípio da separação dos podercs, tal rúo

dive prospcrar, pois sempre que a atividade dos outros Podercs se nrcstre ilêgÊl ou contrária às

diretrizes àos princípios da Constituição Federal, impõe-se sim a atuação do Poder Jr.ldiciário para

coibiÍ tal ilêgÊlidade e apontar o caminho concto da atividadc do Estado' com vistas ao interesse

público e ao bem comum. Nessa linha:

A !êprrrçIo de podcrer, riudr qu.Edo aplicrde em pÍol dc taE fE rilüno de limiter o podcr'

nto perúte mdó. E r decirlo jurirdicionel, ainde qurtrdo G!êndid. co'o Íesúlt8do de rn
dircurso rrcioul dcnocrÓüco, nlo pode tudo. adcEris, bí r! liEittções decorrertes dr§
póprir pmliHlidedes mterieis do poder público e es linitrçôer decorttnts dos

itrstruEettos proce§[ri, dispoDÍvcisIU

Em matéria de politicas públicas, dcve scr aplicsdo o pÍincipio da separação de noOgres cylao-a
ÀO*inlooçeo ir6Ulica atua dentro dos limitcs corpedidos pela lei ou não sc omite disntc delÂ- Caso

;;oári., q'uando cla extrapola os limites de sua competência € agÊ scm scntido ou foSc da finalidade

à qual estava vinculâda, nÃo se deve aplicar o referido princípio'

Nesse caso, o Poder Judiciário está autorizado e deve rcconheccr gue o Exccutivo-não cumpriu sua

"urláçm 
Éguf q*"oo sgrediu dircitos dif,§os e coletivos, bem como a corrigir tÂl distorção'

,"ro"uàuo ã orà"m juríãica violada. scgundo o srperior Triburul de Justiça - sTJ:

Serh urr dirtorÉo pengr qoe o priocípio de seponçto doc podere" origiulre[te coBccbido

.ã. 
" "*àp" 

a" i""rrti" d* di."ítos Íundamcnteis, pudesse rcr ntillrrdo jultrEente com
ãúi""l roii-ç:õ a- dtt*itoo .o"isis' lSurtnente ftn!1gentd1 coln eÊito' r coÍretr

ir,"-.pi"açn" á; reÊrido princípio, ct-m'tétit d" polÍtios púHicr+ dcvc ser r de utiliá-lo

.r.rii p"- limitrr , .turçlo dá luticilrio quatrdo' 
'dminiltr'çto 

públic' ttu! d:nt"o.gT-

ffiã;.-;*dtd- peh lei.'En cr'ú ercepciànaiq quando I rdminiínçto crlrrpob oc liuites

iiãiprãi", quà lhe fore rtriúuiar e ege sem refo' ou frrgiodo d' Ínelirlrde r qurl erten

vinculrdr, rutoÍiãdo * "*roii" 
ã rodeiJudiciírio r corrigir trl dlstorçto Í€strürrDdo r

ordem iuridicl úoleda. tzl

Ncssc mesmo scntido, recentemente decidiu o Egégio Tribunal de Justiga de Sergipc em caso

análogo:

APELAÇÂO CÍVEL. AÇÃO CTVtr. PÚBLICA ' URBAI§ISMO 'OCI'PAÇÃO IRREGI''IÁR

Icõil'fiüçío ps uóRADr § DE§ORDENÂr,A.üÍENTE (nwAsÃo) -_LEG_TTIMTDADE

effie-liô iinusrenro pÚúircó - orresr pr oRDEM URBANÍS194 --lRo- 1o§19
iirMEIõ d;Bry1t.r on ourtosnrrr-nrslqs-Dlly99! P -crlt,rrwo-s 

--NAo HA

-§-/

t4lOü2013 l2:!



I Jsr, - slstsÍn8 dê co0Eole processl.El
01í[0.00193/20't9-9 h@: /i www.§ se j rs.br/pgraúconsultas/exibirhicgra_wsp?mp.Ílunpr.

SUZANÀ MARIA CARVALHO OLwEIRÁ, RELÂIO& Julg.do em 10/06/2010)

Portanto, este aÍgumento não prosper4 uma vez que a obriFção do Estado dc Sergipe, como um dos
entes federativos do Estado Brasileiro, é cumprir o dever constitucional e bgal de prover o sistema

socioeducâtivo, considerando a compêtêncir comum cntre os êntês federados ou mcsmo a
competência remanescente do Estado-nrmbm-

Ademais, as deman,l"s judiciais não scriam necessárias, caso as políticas públicas conseguissem

supú, de fonna adequada, as necessidades da população, fomecendo-lhê 6 s€rv4os Sarantidores de

seus direitos fundamentais.

Afigura-se, assim, indiscutível o câráter Ínaterial do diÍeito frmdâmental incrcnte ao adequado

cumpriÍncnto da intemação pelos adolêsccntes em conflito com a lei, Eos quais seja judicialmente

determinada a aplicação desta mcdíds socioeducaliva, bcm como sua viabilidade digna através da
tutela jurisdicional, sem qualquer ofensa ao princÍpio da separaçlo dos poderes-

Quanto à alegação de desrespeito ao principio da reserva do possível, tambem não deve prosperar o

argumento da Fundação Renascer, uma vez que a vigcnte "MÂ8m CâÍtr" do Estado Brasilciro

consagra em seu artigo l', inciso IIl, a dignidade da pe.§soa humrna como fr[rdamento da República

Federativa do Brasil. Dispõe, ainda, no caput de seu 8íigp 5", o diÍ€ito à vida como findamental à

pessoa humanS.

Como já explanado, o princípio da pmteção intcgfal da criança e do adolesccnte rcvcla-se corno

fundamental, sendo, portanto, intimarnente ligado aos direitos À vida e à dignidadc da pcssoa

humana.

Ora, a mera alegação de inexísGncia de verbas orçamentárias para a implcnrentaçâo das lolÍticas
púbiicas exigidÃ jgdiciâlÍnente úo é motivo suficicnte paÍa câracterizaÍ a impossibilidade rrEterisl

àu jurídica do peaido, já que o prescnte trata de questões prioritárias! !

A rescrva do possível, para a dortúra, assume as formas fÉtica e jurídica' como b€m aprcs€ntadas

por,tNonEÁ uzzennl SALAZAR c KARINA BozoLA GRotJ:

O condicionamento da efctivação dos dircitos sociais, econômicos e culturais À dcpendência de

recursoseconômicoséqucrecebeadenominaçâodeReservadoPossível'Teír.sefalsdoemduas
..oé.i"s d" ,.r"rra do possível, a fática c a jurídica- A rcscrva do possÍvel fática' como suçre a

il;õ;;,-j| .op"iro a inexistência fátlca dc rccursos, ou sêja, o vazio dos cofrespúblicos. A

üil; Éã;4'correspond" À ausência de autorização orçamcntária para dcterminado gsto ser

i"ruàol Lbo. On. A defesa da saude em jutuo' Teoü e pútica' Sío Paulo: \êúatinu 2009' pp'

93t94)

Conclui-sc,assim,queépossívelocontrolejudicialdaspolíticaspúblicas'mesmodiantedareserva
do possível, quando sc traur de g;;it ãit(:-it* f*a"intais mínimos' coníorme €ntendimento do

srfi;;;il;f;J.a - srrluo a"cidü a Ar8uiçõo de Descumprimento de Preccito Fundamcnul

n. 45-9lDF (DJU M.05.04' P' l2):

ARGUIÇÃO DE DE§CUMPRIMET{TO DE PRECETTO FUNDA'MENIâL' A QUESTÃO DA

LEGITTMIDADE CONSTTTUôIõNÃi »O COTTNOLE E DA INTERVENÇÃO DO PODER

Jr.tDrcr.ÁRro EM rEMÂ DE naíi'e-urnrrldiO nn rouÍtcrs PÚBLICA§ QUArltx)

CoNTIGURADA HIPOTESE 
"DE. 

ABüSIi4ó-AbE G.OVERN^MENTAL DIMENSÃO

poLÍTIcA DA JuRrsuçro õõirlsmÚgoxer, ATRIBUÍDA Ao SLJPREMo TRTBUNAL

FEDERAL INOPONIBILIDIõ; IO*i'IúiNúõ-TSiATAL À ETETTVAÇÃO DOS

;^"n'É'rto;soctArsÉconôúcosecur'rux'lrscARÁTERRELATTVoDA
LTBERDADE DE coNroRM;õiõáõ iÉciú"rnoR CoNSIDERAÇÔE!-qY -19§9',
DA cLÁusuLA Oa "nmrnür-oõ íõ".iwú. mCES§IDADE DE PRESERVACÀO. EM

l1

l4/0t/2013 l2r
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implementação dos direitos, ou sejq ainda que os rccursos públicos scjaru limitados, o Estado
dever de alocar verbas orçamenúrias cspecífrcas para o curnprimento dê direitos sociais minimos.
especialÍnente de quesões há múos anos não obscrvadas peh parte requerita_

O aho significado social e o irrccuúvel valor constitucionsl de quc se revcstê o dirÊito à proteção da
criança e do adolescente não podem ser menosprezados pclc Estado, sob pena Ae grave C irlusu
frustração de um inafastrável compromisso consütucional, que tem, no apâÍ€lho estatal, um de sets
prccípws dcstinatários.

AssinL condicionar a efetivaçâo do dircito, pura e simplesmentg à cláusula da rcserva do possíve!
sem a efetiva comprovaçõo da indisponibilidadc, total ou parcial, dos rccr.u'sos, do não-desperdÍcio e

da devida aplicação daqrrcles disponÍveis, revela-se como permissão à construção de urna
intrarsponível bancira qrre impeça a efetivação dos dircitos fundEmentais, cspecialmcnte daqr:eles
comprcendidos pela teoria do mínimo existencial, extremarnente nccessários à digna exisência do ser
humano.

Pois bem. O CNJ realizou vistoria na Unidade de lnternâção no dis 14 (qrreloru) de novcmbro de

2012, opoÍtunidade em qu€ constatou que o ambiente'da USIP é insalubre, esc-uro, cheio de
baratas e apresenn odor fétido (...) No CENÁM o rye logo chqrna a atenção é a antosfera tensa

entre os adolescenles e os educadores, que mais x assemelham a agentes penitertiários (...) vtÍrios

adolescentes se queixaram de agressões ftsicas e verbais, uso de gis de pimenta e Purr4ões
disciplinares inju.stificadas." (doc. fls. 2691270 do iÍ4úrito civil).

oo agentes de segurança, cuj<r papel sociocducativo tcm sido historicsÍlênte súsumido pelo

acuhuranrcnto herdado do modclo merrcúta, implicando, por corscquênciq na contiÍuidade do

desmando c da cnreldadc, liccncíosidade implícita grrada pela rejcição rnrcrossocial à clicnteh

visada, são mal capacitados, fortemenrc comProÍIEtido6 com as cxpcctatiYas inveÍtidas de pÍotcção

da sociêdade e do pafimônio, e não do adolescente €stigÍnâlizÀdo por sua conduta tÍansgrcssoÍa e

dcsviÀnte, vítimas àe singular e tradicional alienaçâo, somada à ignorância da Constitúçlo' da leí c

da sua real função, prosseguem fa.zndo o que scmpre fizeram: disciplina indiscriminada; castigos

Íisicos; pníticas cruéis compatíveis com torturs e tral,mento desumano'

De2Ol2atéadurÀdehojeasituaçâodoCENAMedaUSIPpiorouaLúamais,demodoqueolocal
io_ou-re 

"usot,aam"r,te-inauiúrel, 
atreMo à ausência de atividsdes sociopcdâgógicas, culrninando

"* 
of"n* nonut ao" direitos findanrntEis glÍantidos constitucionalmentc'

o odor fétido de umidade nos alojamentos, a pintura completamente detcrioradq principalmente em

,ããa"" i"rL*çoes, deixam o úcal com aspecto dcpriÍnente, atem d8s reheradas agressões Íisicas

"ãt 
, * 

"aof".""ntes 
acsutelados, coÍno se pode fecilÍÉnte observar pclas fomgrafias e demais

áo",Ã"rtor 
""ost"aos, 

de modo quc os locais ntro atcndem às mfrrinus cordÇõcs psra um

atcndimento digno aos jovcrs intemados-

Por muito tempo sc esperotr que o órgão estaduâl Sestor d8s uÍlidâdÊ§ tomassc as providências

cabíveis; contudo a omissão sempÍ€ frevalecerl restândo a.est! Julm a única de tomar as

,iãrãài.i$ q"" 
"aiante 

seguirão, nào so na qualidade de órgão fscatizador, mas, sobretudo, na

ãüffi;ã õ;;ü air'"it* 
"oni"tia"t 

aôs adolescenteq que sÃo DE PRI.R.IDADE

ABSOLUTA!

vislumbra-se, da farts. docuÍnentação aco$ada e da legislaçilo trazida à aprcciâção' nÀo só o'ls"r's
ilrt'i-:*;,i"Ã * rr*"',n "o iiiiiiiWao e certo; da ctunç e do adolescente dc receber

tratamento digno ê rcsPeitoso.

Evidenrcs também a"verossimilhança' e o'perigo na denora"' pois a §trução invocade dispensa

prodrrção dc prova. n""," *oo*iã iÀ.Áúq "ãa" 
q* em scd; de cognição suúriq posto quc é

Âloa20l3 t2::

k ottz-
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condiçÕes de rcssocialização.

o prejuízo, portanto, não é só das crianças e adolescentes envolvidos, rnas tamHm de toda a
sociedade.

O Tribunal de Jusiça de Minas Geras em caso scmelhsnte ao dos autos, já analisou a qucstão:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRI.JIVIENTO. AÇÃO CNIL PÚBLICA. OBFJGAÇÃO DE FAZER.
LIMINAR. IMPLANTAÇÂO DO SERVIÇO DE ACOLHII\,ÍENTO INSNTUCIOJNAL DE
MENORES. DTSCRTCTONAzuEDADE E SEPAR^,ÇÃO DOS PODERES. UÍl.tIÀ,tO
EXTSTENCTAL E pROrBtÇÃO DO RETROCESSO NA SEARA DOS DTRETTOS SOCTAT§
LEGITIMIDADE DA INTERVENÇÃO ruRISDICIONAL. O acolhimcnto insitucional, como
eficiente inírumento de concretizaç[o dos dircitos da criança e do adolcscêntê, é medila
indiscutivelmente afeta à política social pública qw, por enfática cxigência dâ vigcnte CoBtiruição
Federal, goza de absoluta prioridade, razáo pela qual a omissão do Poder Execúivo em suâ prcstaçeo
está sujeita ao controle do Poder JudíciáÍio, cuja intcrfcÍ€rrcia" em casos tais, não ofende o princípio
da separação dos podeÍes e nem ntesmo o da rcserva do possível, aos quais se sobre@m os
princípios corstitucionais do mínimo existencial e da proibição do retrocesso na seara dos direitos
saiais, como já vaticinou a §pr€Ína Corte Constitucional (AgR. no RE com Ag n.o 639337/SP, 2l
T/Sf[ rel Min. Celso de Mello). (AGRAVO DE INSTRTMENTO CÍVEL N'
L0708.10.002965-9/001. RELATOR: DES. PEIXOTO I{ENRIQUES j. l0/01/20t2; p. O3/02t2012.

Disponível a psÍtir de www.tjmgjus.br)

Ademais, o princÍpio norteador do Estatuto e o princípio da proteÉo intcSÍal em rclâção a crianças e

adolescentes devem scr respeitados com absoluta prioridade, conforme aciÍna destacado. Signifce
dicr qre o Ectedo pode ter outris prioridedeg m.t r prirein dchs dcre *r e cri.üçr e o

rdolelc.ntc' pois é rbcolrte-

Diante do acima relatado, quanto ao exame dos pcdidos formulados cm sede liminar' quc

corrcspondem à pretensão de sntecipação dos efeitos da tutel4 coÍno já dito; vislumbro que

crtcem rcolhimclto.

As râzões apresentadas pelo Ministério Público, firndadas na prova docurnentsl encartada âo§ autos'

permitem o'entendimenio de que, de fato, são verossímeis as alegaçÕes deduzidas na exordial.

Comefeito,osdanosaossociocducandosnasunidadcsdeinemaçõcsproviúriaedefuritiva,
*;rti*; feminina, e de semilibcrdade, são evidentês no âcervo probatório jmtado eo§ autos,

quanto à precariedade da infraestrutura e dano eminente aos rÉ$nos'

Ademais, verifico que, de fato, existe opc riculun ln nora' Com efeito' êm se tratando de pleito que

"r".fr" 
á integridadc de bem maior, que é a vida (risco aos intemos), indiscutível a urgência das

medidas reclamadas'

A situação quc se apÍesentâ" ponsnto, exige a necessária efetivação das medidas referenciadas na

cxordiai, face ao risco qu€ p€Írneia os fatos noticiados'

Deve prevalecer, assinl o interesse maior da comunidade' por mcio da prcservagão dâ vida e dr

íüáã-a" ã" p"r*. humana, como fator decisivo para o deferimento dos pedido§ liminarcs

requeridos.

,r prsirrs, dctermino, linimrmcnte' o que següe:

r) em rado da negativa de assunção da função de intcgrante de comissão intervcntora' nos moldes

ií"in-"Ã"t" reqrõridos pelo uinirterio p,iúti"o, pclas-pessoas com as quais esta Magistrada quc ora

subscreve mânteve con:ato neao*i. itt tt'u"nao'motivo gràve' determino o rÊstrmênÍo nÉwisório

\assl

14t08/mB t?.s
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manifestaçlo. Registro que tâl comissão tcni podêÍ€s psra repÍrsêntâr as [Jnidades nas esferas civil,
administrativa e judicial;

b) que o Estado de Sergipe elabore o Plano Estaduâl dc Atêndimento Socieducativo, em
conformidadc com o Plano Nacional nos moldes previstos no SINASE, no praa de 30 (trints).liss;

c) que o Estado de Scrgipe c a Fundação Renascer realizm cursos profissionalizantes regularmente,
ms mais diversas áreas, para todos os sociocducandos .lq§ lJnidades dc intemaÉo mÂsculina e

fcmininâ e dc sêmiliberdade dcse Estado, comprccndidas hojc a UMFEM USIB CENAM e CASE,

no praD d€ 30 (trinta) dias;

d) qrc o Estado dc Sergipe e a Fundação Renascer ofertem capEcitaÉo continuada, com

programação anua! para os scrvidoreVfirncionários das t"inidades de internação Ínasculins e feminina

c dJ semiliberdade deste Estâdô, compreendirlcs hoje a UMFEM, U$P, CENAM e CASE no prazo

de 30 (trinta) dias;

e) qr:e o Estado de sergipc e/ou a Fundaçâo Rcnasccr cricm o cal8o de socioeducador e Advogado e

u'rgas ". nti-e- tuficiente para arcnder as unidades de intemrção masculina e fcminina e de

r"fiiib"rO"a" aote Estado, considerando o quantitalivo de adolcsccntes hoje em cumpÍirnento de

medida socioeducativa e proteção futura, nos moldcs previstos no SINASE, bem como dc vagas pora

". 
à.g"a a" Psicólogo, Assige Social e Pedago8o, em núÍÉro suficiente para atender as unidades'

no prazo de 30 (trinta) dias;

0queaFundsçãoRenascerelaborcoregimentointemodasunidadesdeintemaçãoesemiübcrdade
á.-i. Àr"ao, ,o qual deveÉ conrcc aÉÀ do já previsto em vigor, o disciplinado no art. I l, inciso III,

"ffr,á" 
i 

" " 
O" Lei n' 12.594D0í2' bcm càmo a previsâo de procedimento administrativo

ffitprú-;* d. aplicação das sançõcs disciplinaEs, com gÀr8nti8 de a§sistência jurídica para o

"Jorr..n," 
ê Í€curso adÍninistrativo da dccisão, no prazo de 20 (vintê) dias;

g) que a Fundação Renascer elabore protocolo de.atuâÉo das equipes em caso de rebelião ou outrss

íuaçOes de emergência, no prazo de 20 (vinte) dias;

h) que a Fundação Renascer efetue a higienização semanal (faxina pesada) dos alojamento§ das

rmidades de intenração Ínasculrns' btm õomo de recolha-as roupas de carna e banho para sercm

ü""Ja .* lavanderia' no prazo de 48 (quarcnta e oito) hoÍas;

i) qur a Fundsção Rensscer Sarants o direito de visitas íntimas às sockrcducandas da unidade

feminina, no Prazo dc l0 (dcz) dias;

j) que e Fundação Renascer coloque telas de proreção nos slojaÍpntos destinsdos aos

socioeducandos nas unidaaes tcm]nina e de semiliberdade' UNIFEM e CASIE' respectivamcnte' no

prazo de 05 (cinco) dias;

k) que a Fundâção n:ry": "d1: -tL"- T'-Y.y-!g1T:.Xl*:1'l'-ó-y tT-i:til

§ É^§''\(Ç' 'r<
'É. ")r'r oJlt

caso de descumprimcnto. Em tempo, pars coastiÍuição ds comirrlo i[teryetrtorr I scr no.er.t\- @ -'---
por §ta iEíD, intimcm-se, pecsorlmento, as Coordanaçõcs do Fórum Esradual de Defesa das \ 'i ; ;1ir-l--7

Crianças e do Adolescente e do Fórum Associativo dos ôonselheiros Tutelarcs do Estado de Sergipe,
os Presidcntes dos conselhos Regionais de psicologia/sE, de serviço sociavsE, ac peaagogiaiflao
conselho Estadual dos Dircitos da criança e do AdolesccnteJSE, dá conselho Municipatló Dreitos
da criança e do Adolescente/sE, da oAB/sE, e o Defcnsor Geral do Estado de sergipe, para que
indiquem pessoa capacitada e interessada cm integrar refcrida comissão intcrventorg-coà a arsunçao
da direçõo das unidades (usIP c GENA.üí), objetivando um diagnóstico dos principais probtemas
enconlrados hoje nas mesmas pleno de ação para aplicação irnediar4 e elaboração de projeto
político e pedagógico, dentro das diretrizes traçadas pelo SINASE. Prazo de 03 (três) dias para

l4toa20ll l2::
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l) q,e a,Fundação Renascer adeque os acessos das árcas de circulação e banheiros às pessoas coh
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contra incêndio e p8nico; construa cssr de gás eÍems no. o,orao i.i.ãiããffi;.il;:""
Bombeiros e promova a revisão das, instaraç-oes rriaroqsânitírirs, ;üm ae rcatizar a aacq,,oieo Á orude informátic4 no que se rcfert às áreas mlnirnas de itumimçto e venülação natura§ ; ;idrd" d"
semiliberdade - CASE, conformc espccifrcado nas Inforuraçles Técnics§;. ozoaorá, a. pirúà t
Ençnharia do MP/§E, no praa de 20 (vintc) dias;

m) que o Estado de Sergipe dote, na têi de Dircúi*s OrçamenÉrias de 2014 (LDO) e na Lei
orçamenúria Anual de 2014 (LoÁ), rubrica e rccurso furanceiro específico e sufrciente para a
mânutenção e a efetivação do prognma de medida socioeducativa de intemaçao e de semiliberdade
d€ste Estado, objetivando a criaçõo, a implsntação e a manutençâo dos pedidoc liminares e
principais, e, neste ano de 201 3, com orçaÍn€nto já fcchado, scja det€rminado o rcmanejamcnto de
oÍçâÍnento de outras rubricas, a exemplo de propagurda para atender os pedidos liminarcs e
principais e

D) que o Estado dc Sergipe e a Fundaçâo Renascer orgrnizem processo seletivo simplificado e
contratcÍÍL tcmporariameme (sob reginr de urgência c cxcepcional interesse público), pelo prazo de
12 (doze) nreses, 05 (cinco) Psicólogos - sendo 03 (três) para serem lotafu na UsP s 02 (dois) no
CENAM - ; 01 (um) Pedagogo, para ser lotado no CENAM 04 (quatro) Âdvogados (sendo dois para
cada uidade) e socioedrcadores em númcro suficiente para aten&r às unidades (CENAM E USP),
dcvendo-sc abater do cálculo o número de agentes de segurança lotados hoje nas referidas unidades.
Reqistro quê a lotâção de Advorados pode sêr suhhuída pcla dc DefensoÍ€s Públicos. Prazo dc 30
(trinta) diâs para cumprimento.

Em caso de desatendimento das determinaçõcs supra, nos rcferidos pra.as, fixo multa diária no valor
de R§ 5.000,00 (cinco mil reais), çomo forma de obrigar os requeridos e, pessoalÍnentc, o Sestor
público, a cumprirem integralrnente as obrigações jurisdicionais fxadas liminarrnente e, se

necesúrio, as demais medkJas de coerçâo, estampadas no art. 213 do ECÂ aí. E4 do CDC e 4ól do

CPC, até o efetivo cumprirnento, que deverá scr recolhida em favor do Fundo instituído nos arts. 2 13

e seguintes do ECd o que faço com base nas raaões acima e anterioÍmente declirwlas'

CitcG.se e intimem-se o Estâdo de Sergipe e a Fmdação Renasccr do Estrdo de Sergpe para

cumprirem as daerminações relativas ao pedido liminar, deferido em sua Intcgra. e para, querendo, no

praa de lei, oferccerem defesa. Exp€çam'se os comPctentes mandados.

Transcorridos os prazos de defesa e certificado acercâ dâs manifcstafões, dê-se vista ao Ministério

Público.

Remeta-se cópia do presente procedimento, em suâ íntegra, ao cNJ, nas pessoas de seu Presidentc e

do(a) Conegedo(a; Nacionaide Justiça' assim como à Correçdoria-Geral de Justiça e

Coordenadoria da Infôncia e da Juventude do Estâdo de Sergpe'

Em razão de constar nos presentes autos inlormações sigilosas de algurs adolescentes, o prcscnle

procedimcntocorrcúêIÍTSEGREDoDEJUSTIÇdpodendoscrfacultadasomenteacópiada
presente decisão, vez que ela preserva o sigilo em relaçâo aos mesrtos'

Cumpra(m)-se imediatamente.

tuacajúSE, 2l (vinte e um) de junho de 201 3 -

l4/08D013 t2:51
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tl'l NElo Nagih de Melo Jorge..o confole iudsdicionar das porÍticas púbricas. concrctizando ademocracia e os direitos sociaís tundarnenais. Éiã]sair"oilrl, ,orrw, 2n,8, p. 148. p. 167.
I2l Idem.

t3l Disponível em <www.stfjus.br>. Accsso em 15 de setembro de 2009.

EDNO ALDO RIBEIRO DE SAI\TTANA
Jui{a) de Direiro

E ppíl

t4l08/2011 12:51
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TBTBUNAL DE iUSTtÇA DO ESTACC DE SEnGtpE
i7r Vara Cíveide Aracajtr (jii;
Av. GentilTavares 380, Fórum Des. Luiz C. Fo:ries
Bsirro - Gdruiic Vargas Cictade - Âracaju
Ceo - 49O5526C Teirsfone - (79)921i -i-565

NÚMERO ÚNrcO:
NÂTUREZÂ':

RECN..IERENTE

REQI ERIDO E dJTROS: ESTÂDO DE sEBGtpE

201 81 1 7005&l {Eleríonicoi
m0cr992-91 .20 r g. 8.25.0087
Apuraçáo de lnegula.idadas ern Entiriades de ÂterdimentÀ
SEEG|O BARHFT O MORAIS I

ffiiüflil§txrfrttr
i zors"r17ci326

TIÂ}IDÂDO DE INTlilÂÇÃO

o(A! Exmo(ai- Juiz(a). de Direito cioia) 1F vara cíveide Arrcaju
Esiado de Sergipe,,

]\-

§ii)§da Comarca Ce Àracaiu,
I

i

ríM14O6, MDÍEA6J

MANDA o oÍicialce juoi§a designadc que, eín Gumprimento 
"o 

pr"*n§, INTIME a parrê abaixoicienr.iÍ";ada, para cunprir o/a despacholoecisáo/cota prc*oúai"ãdr;é ã;i;'r,âror,n" cía rinatíàãoe

Flndidade: No prazo d" §0 tsgss€nra) dias, cumoraÍm) a êieÍminação contida nô ooio da decisác iimirarprolíada nos auto§ cla Ação Civil Pública n§ 2Ci3117o1':77, no sànrido d€ qtl€|*'áo"f"-*ã.,*ri;;;
intêmado§ no Centrro de Atendimerrto ao Mesror_? CEl.iAi,l seyarn iransferidos u f"óaihOaouado que auírcir as
exigÊncias coalidas na Lei nç 12.594!i2 ? SINÂSE. sob pe:a de ser expedido ALVAHÁ oÊ oÉsrftr-eÊriÀEÂõ

Praeo: 6O (sessenta) dias

@LETlvo €fi! Ía\ror dc socioeducandos i!üernadoo na rssíida unicade.

Orralitbçfo d. pârü a * inürnrda;

l,laraa: Weüingüon t$angruaira - Prcsiriente dâ Fundagão Renascer
R€xriéncia : Doutor Can,:to Garcia Moreno. (Furdação Flenascar),
Baino: Ltzia
Cidacie: Áracaju - SE - SE

.^

-y

Docrrrrento assinacío eletronicarrpnte por Âline Cardldo Cosq frhrüado(a) * 1?r r,cra
CArd dt ârlrcelu (Il), em 06,116 20íS, às 14:29, conforme aÍt- 1r, lll, S'. da Lei it.at9/200ô.

L conÍerência da auterticidadê dc documento eetá dieponÍvel yro endereço gletrônico
wuw.tise.ius.br4porteirservicosel;dbaaislautenticacao-dedocumentos, fie,Oiante preênchi!-nêoio
do númaro & consuha çrlbtica 2O18mÍ3432O3-26. I
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Tribuna!

Dê-sc ciência à S promotoria.

Apóc o dectrrso & prazo, com ou scm manifestação, imediata*entc concrusos-

AracsjúSE. 06,CI6/20 I g.

Àline Candido Costa.

Juíza dc Direito.

Áline Cadido Co*a
Juiz(a) de Direito

Intirom-se o Govcrnador do Estario de Sergip,c, o presi&nte da FUndaçao Renascer, ambospessoatmentc, e o Estado de Sçrgrpc para que. no pnezo de 60 (wnta) dlas, drmpra(rn) a <ietcrminacãocontida no trcjo da decisão rtíiart'pr"lãtada nô. ur,*-a" Ação civil nuúrr"-;20r3rl70ltr7. nosemido dc qtrc os ado-lcscqrtcs{ovcnJiãrnados nc cgnro d"ã;"ã##ffin* - .ENAM scjamtramftridos a tocal adequado qL 
",*d" * exigências ";;;d^I.Li ;;'ü;+Ã; - sINAsE, sob penadc screxpedi* 

"* ãr*d-j-o"i*o*anros inrcroadosnarcftridarmidade. vur rq,ur * 
]*u

',,*,§i#iT;fiile?sr,,:;;rr#,:T:ir.l['#fri;:::rfoi 
mangdaaobojodoAgr:avode

tí1

Jft
cie Justiça dc Sergioe
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§,_)veínô {JO É§tô{jo de Serqipe
Seçtetânà {:e Esiâ.JÇ dâ inctusáo, fsststênciá âociâl e dô Traoalho

Fundaçiio Ranà§c(,r, rlc tstêdo dê §êrqipe

PROCESSCI No 0í5.000 s0193/2019_9

ASsuNTo: Processo sebtivo simplificado 20ís pâra Fundaçào Renascer

Âracaju. $e 11 de Fevereiro de i01g.

Â SEAD.

OE§PAGilÕ

§enhor secretário;

I

Atendendo â§ recomendaçÔes dessa secretaria, inforrnamos a vossa Exçelência, queprocedeínos a reiificação da MemorÍa de cálculo do cargos e salários do processo seletivosimplificado 20í9' bem como, alteramos os instrumentos orçamentários: Decraramos sobreaumento de Despesa de acordo Çom a Lei 101 de 04 de maio de 2000 e a Estimativa delmpacto Orçamentário.

segue em apenso os d,âcurnentos acima menci<lnadog.

)Ôoj'
fr)l,/

,.. Atenciosamente,

WELLIilGTON DANTA§ MARQUE§
PRESICIENTE DA FUI{ NA§CEE

Ai',1íÉifum

,^EÍyu ü.rn. r;,JN, Ítr[§rcr r - tgt"slTõ,,.rTffiTEifi
Í I r 36 815,00i:.t s0.- CçF, omre- r oo --'nÀRõüü, ffdàü!
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( i{}\,ctnrl rl.r l;slarlo de scrgipc

§ecrutaria de §stad+lla Muther. lrrrltrrào. Âssistência S*rciai,'dr, I'rabalho e dos Direitos Humanos
Í tindaçihr ll*nnsç*r iio I;statlo ile s,

DECLÂRAÇÂO SOeRe AUiÍEl.lTS OE DESpÊsA

Deelaro' para os fins do disposto no inciso ll do Art. 16 da Lei

complementar no 1§1 de 04 de mâiCI de 2000 {Lei de Responsabilidade Fiscal), gue o
âuínênto de Despe*a decorrente da contrataçáo 2g1 profissionais {0g coordenador de
Plantâo' 214 sociaeducadores. 03 Assústente §ocral, 04 pedagogo e 10 psicô1ogos, 4
Enfermeiro, 2 clinico Geral. 2 Dentrsla, 2 Psiquiatra. 22 Agente de portaria djumo. 12

Auxiliar Administrativo, 06 técnrco em Enfermageín, 02 Técnico em saúde Bucal) através

do Prçcesso §eletivs §implificado, pârâ suprir o quadro funcional da Fundaçâo Renaecor

do Estado de sergipe. têm adequação orçamenlária e financeira com psayieão. tambÉm

na Lei Orçamentáría Anual do exercicro, e compatível csm o

de Diretrires Orçamentarias.

:

Aracaju, Sergipe 11 de F

3C

com a Lei

RUA Ih. t.anufu tri$í14 lvirllçlll Siir. ctrr;titttr irll.lír.r l. llarÍÍ'ir l.rirrd.r\.íarqru.S*igú-Lf f.rf,r(,411-l{;{,
l'F1,. tli;,t "'llti"Lltn), i ,\). i l+!.i"11{-:t l}i I -lu;itl :.iti:rrri;r!'nê.iii -ri i{irir,(!Í rd ji.it.l:r

de 2ü19.
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WELLINGTCIN DANT
Díretor

MARQUES



lq} <rb nw
\ecrctaria dc

(itrvsrno du l:.rtirdrr ric Surgipr;
rla Mulher" lnclusâo. Arsirrdnria srrcial. do Trahalho e dos Dircitos Humanps

l'urrJuç*o ltcrasccr tlo l;s{iuro dc

ESTIMAT|VA DÊ tmpAcTo oRÇAil!§t{TÂR§

Áracaju, Sergipe 1^1.

WELLIfi€TON OANTA§

DrRETüR PRESID.g

,,§Asx(u' tót

kUa Of. eantn6 { ,;ttatü \liriertr::i;'N. !-rx}luul,, \!r:rltct i. lJ;lirro l-tlztu,Àrur:ai!-\c:g.tpr. i'lil'. 'lt}i!18-l{rt,
'l!;1.: t"lUi i:lil^11(i{i, !r t\'\ i1(lillt{)..,'l 1§ I "lrrtll 'g:,rirltrtiiiir!i,lt!.i i{ritl3§i{í:r §1r! tr)r

oÉc LâRÂçÂCI sCIBRE E§Tti,tÀTtvA *o rÍr{ pÂcro oRçÂfri ENTÁRto +lHÂNÇEÍRo

Declaro. parâ os fins do disposto no inciso I do Art.16 da Lei complementar nô 10í de 04
de maio de 2000(Lei de Respansabrlidade Êiscal), a estrmairva de impacto orÇamêÍItário-
financeiro da despe*a pretendrda sobre a Previsâo de Repasse parâ o êxercíç;o 201g que
ocorrerá, com a contratação de 289 profissionais (08 Coordenador de plantão. 214
§ocioeducadores' $3 Assrstente social. 04 Pedagogo e í0 psicólogos, o4 EnÍermeiro, 02
Clinico Geral, 02 Dentista. 02 Psrquiatra, 22 Agenre de poüana diumo, 12 Auxitiar
Administrativo' ffi tecnico em Enfermâgêrn, 0? Técnico em saúde Bucal) atravês do
Processo §eletivo simplifrcado, pârâ suprÍr o quadro da Fundação Renascer do Estado de
Sergipe

§-X J0O%:0,0ô/o
ROF

' lc - Índice de comprometimento orçamentario-financeiro da Des@a; 
i

. VEC - Valor êstimado da ContrataÇão para o exercicio,

' RÔF * Prevtsâo L'e repã§se orçarnentârio-fiilanceiro anual relativo ao êlêmento de despesa.

lC 12 oas aeQ.as x 100% : a0 7ÇÍ.?ú.
29 600 000.00

de'í201S

MARQUE§
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'l Governo do Êsrado de sergipe )

§ecretaria de Estado da lnclusso, Âssistência e do Desenvolvimento sociar
Fundação Renascrrdo Estado dâ SergipÊ

MEMÓRIA DE CÁLCULO
FUxs.to QIJA§ &ET'H

§âúRroDt.TtWÊHêüA§o
P§§,20íE

câaq*
*orÀnra {r§§ *srt§NAL

t{OTUHÍtOÉ
F€Íb§UIOSltsÀT}É ü*§PÉ3Â*tüÊât-

teaúr*âl
§mFSSÂ §§X§Âí

toesÊÀÇôEs
PÁTRO+rfiSl

&üSPüAÀ H§NTÀL

{ffúfto E F-\EâRgos}
oe ítsÂÀNuâr tirr

Í{ã$a§}

ffiõnaer.lno*n *s
PLÂ§TÂÔ

Õ É§ 'r sr3 38
PL.ANTÂO
DE 12r3ô

ÍE$ 334.66 Ê$ r ürr.tlíi FS {i.j2l ;.:1 R§ 13.387.04 R$ 8 255,92 ÊC 21 642.96 RS 281 35848

§üCIOEüt.JCADüR 2t{ R$ 2.092,41
tJLANlÂí}
DÊ l2r3ô

R$ 416,{9 R$ 244,14 R§ 627]2 R$ 447.775,74 R$ 275 134,§0 R$ 7?3.910.84 R§ 9,410 838,32

üâ}ENTAOüla
§o{:lÂt"i,4s$ls r§ ilr*.
§0clAL

§ R$ ? 879,§3 J*H R§ S?$.Sl R$ ss3,$s R§ 8§3&$9 RS 4 3Í9.31 ft§ 12,s57 90 R§ ls6 45217ü

&ÊITHTADOÊ
SOCIAUP§OÂ6OGO

4 R$ 2.8?0.$3 3üH *$ 57§.91 R§ s63.86 RS 1't .§r 8 12 R6 5 7§9,00 R§ i7.277.2A R$ 224 603,60

oRlerurnnon
§octÀLIFSlÊot-oG-§

í0 &s 2879 53 3êH RS S7§.rÍ R§ §Â1 êÂ R§ ã8 70§,30 §§ 14 3ê7.7S RS 43,1S3,00 §61.5ffi,00

NFüRfu'IEII{Ü 4 R§ 2100.0ü 3üih R$ 42ü.00 R§ 630.00 RS 8.400 00 RS 4,200,@ R§ 12.600.00 RS 163 8ô0.OO

MÉolco cllhllco RS 2 872..7 20Hi§ RS 574.49 R§ 86 r ,74 Rs 5.7M.94 RS ? §72.4ô R§ 8 Ê1i,40 RS 1120262A
§rNTl§'rÀ 2 R§ ? 100 ü0 ?a\11/a R§ AZA,OO R§ 630.00 RS 4 ?00.c0 RS 2.100.00 R§ 6.300.00 oê 81 90Q.00
HÍÉDICO PSIQUIÀIRA Rs 2 872.47 2üHrS R§ 830.§8 R§ 851 74 RS 5.744.94 RS 3 384.84 RS I 129.78 R$ 118.687.14

ASÊNTE §f ÊüRIÀRIA/

ffURf'|CI
2t RS e00.00

PLANTÃO
oE 1213ô

RS 180.00 RS 270.00 RS 19.800.00 R§ 9 900.00 RS 29 700.00 R§ 386 100.00

A{JXItÍAÊ

ANMINISTftANVO
t2 RS 1 306.25 3ülh R§ 261.25 R§ 3§1 ô7 R$ í 5 §75.ü0 R$ 7.837.M R§ 23 512,44 RÍ 305.§61 ,72

À R$ I 306,25 3üh/s R§ 281,25 Rt 391.87 RS r0. t28,18 R$ 3.9r8,72 RS 14.046,90 RS 182.609,70

IÉçNICÔTM §AÚN{

§pcÀt
2 R$ r.306.25 30h R$ 261.25 R§ 391.87 RS 2.612,50 R$ Í 306.24 R§ 3 91â,74 R§ 50.943,62

Í§TAL â91
R9 926.806,S6 RS 12.U8.'190,48

üÉ,\5

ü*"ffi
Obs: ' cab{vel aor proÍissionais, conÍorme legislaçâo específica

.O
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Estado de Ser$pe
SECRETARTA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO

Processo ng 015.000.00193/2019-9
ASSUNTO: Autorização para abertura de Processo
Fundação Renascer.

Seletivo. Simplificado - PSS para a

Aracaju, 5 de fevereiro de 2OL9.

À Renascer,

DESPACI{O

L. Trata-se de demanda dessa Fundação, solicitando a abertura de Processo Seletivo

Simplificado para contratação de cargos de nível médio e superior, conforme justificativa

, apresentada nas fls. OS/LO, complementada por meio do Ofício ns t5/20L9, juntado aos

autos.

2. É importante ressaltar que esta Secretaria já realizou duas seleções nos anos de 20L3

e 20L6, conforme é possível observar no quadro abaixo:

A

CARGO
VAGAS OFERTADAS EM EDITAL

PSS 20L3 PSS 20L6
Socioeducador 50 60
Orientador Social Área - psicologia 5 5
Orientador Social Área - Pedagogia L 1

Orientador Social Área - Serviço Social 1

Advogado 4 5
TOTAL 60 72*

*Em 20L7 foram acrescentadas 20 vagas (S - nívet superior e LL - nivet meAiol,
totalizando 92 vagas, após autorização do CRAFI.

3. A atual proposta ofertaria 289 novas vagas, contudo, os salários propostos não se

encontram alinhados à tabela de Vencimentos do Poder Executivo Estadual- PCCV e foram

definidos sem um padrão uniforme, uma vez que os salários. dos cargos já ofertados em

edital, como socioeducador e orientador social, já contemplam a Gratificação Especial de

Atlvidade Sócio Educativa - GEASE e a periculosidade, enquanto o cálculo dos demais, apesar

de prever periculosidade (exceto para os médicos e dentistas) não contemplou a referida

gratificação

4' Conforme assevera o art. 3e da Lei ne 6.6691/09, a estipulação das cargas horárias,
jornadas e remunerações nos editais de seleção, deve tomar como referência a respectiva



ím§
_.w,
]ffiff.i!*"',#ã,

Estado de Sergipe
SECRETARIA DE ESTADO DA ADÀ INISTRAçÃO

remuneração dos servidores do Quadro de Pessoal do Poder Executivo Estadual, cujas

funções e atribuições forem iguais ou análogas, observadas as cargas horárias efetivas de

trabalho dos respectivos profissionais e as peculiaridades de cada caso.

5. Vale lembrar que a Lei ne 7.87U2074 estabeleceu o reajuste da GEASE em 6,38%.

Sendo assim, recomendamos o alinhamento da remuneração proposta ao previsto na

legislação estadual e atualização do valor da GEASE nos cargos que lhe são devidos,

conforme documentação anexada.

Atenciosamente,

À

rt ot79



GOVERilO DE SERGIPE

LEr N". 7.g20
DE 04 DE ABRIL DE 2OI4

ANEXO II
PI-ANO DE cARGOs, CARRETRÁ E VENCIMENTOS DOs SERVIDORES PÚBLICoS CIVrS DA ADMTNISTRAçÂO CERAL DA

ADMINISTRJqçÁo PUBLICA ESTADUAL DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDÂÇôrs púsLrces Do PODER ExEcUTrvo
TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

NÍVEL BÁSICo _ ADMINISTRAÇÀo GERAL
Jornada de Trabalho de 3O horas semanais

NiVEt- A B c D E F G H I J K L M N o
VALOR

R$
900,00 945,OO 992,25 1.o41,86 1.O93,96 7.L48,65 1.206,09 1.266,39 7.329,77 1.396,20 1.466,O7 1.539,31 1.676,27 7.697,O8 1.781,94

TABELA DE VENCIMENTO BASICO
NÍVEL MEDIo/TECNICo - ADMINISTRAÇÃO GERAL

Jomada de Trabalho de 30 horas semanais

NIVET A B C D E, F c H I J K I À,í N o
VAI,OR

R§ 1.306,2s 1.371,s6 r.44o,L4 1.512,15 l-587,76 r.667,L4 1.7so,50 1.838,02 r.929,93 2-026,42 2.L27,74 2.234,r3 2.345,84 2.463,13 2.5tJ6,29

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
NÍVEL SUPERIoR - ADMINIsTRAÇÃo GERAL

Jornada de Trabalho de 30 horas semanais

NÍVEL A B C D E F- G H I J K L Iú N o
VALOR

R§ 1.673,38 1.751,O5 r.844,90 1.937,1s 2.034,00 2.13s,70 2.242,49 2.354,61 2.472,34 2.595,96 2.t25,76 2.862,0s 3.O05,1s 3.155,41 3.313,18

t\
§§

(

V
§
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GOVERNO DE SERGIPE

LEr N". 7.821
DE 04 DE ABRIL DE, 2OI4

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL N" 26.945, DE O7\O4/2O14

ANEXO II

PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS DO
GRUPO OCUPACIONAL SAÚDE DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
cRupo ocupAcroNAl, mÍvrcr- supERroR - SAUDE rr (Gos - rr) G üÇ€Rt*\6t A<s

Jornada de Trabalho de 30 horas semanais

NTVEL A B C D E F' G H I J K L M N o
VALOR

R$
2. r 00,00 2.205,00 2.315,25 2.43t,O1 2.552,56 2.680,19 2.814,20 2.954,91 3.102,66 3.257,79 3.420,68 3 .591 ,7 I 3.771,30 3.9s9,86 4.157,86

TABE,LA DE VENCIMENTO BÁSICO /
GRUPO OCUPACTONAL NÍVrr, SITPERTOR - SAÚDE rrr (GOS - rrr) M 6\t oO

Jornada de Trabalho de 30 horas semanais

NÍ\/EL A B C D E F' G H I J K L M N o
VALOR

RS
4.308,70 4.524,13 4.750,34 4.987.86 5,237,25 5 .499,1 | 5.774,07 6.062,77 6.365,9t 6.684,21 7.O18,42 7.369,34 7 .737,80 8.124,70 8.530.93

((
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"O --r,,i V' GOVERNO DE SERGIPE

LEI N". 7.821
DE 04 DE, ABRIL DE 2OI4

eUBLICADA No DrÁRro oFICTAL No 26.94s, DE ozto4lzol4

ANEXO IV
pr ANo DE cÁRcos, cARRETRA E vENCIMENTos Dos sERvIDoRES púst,rcos cIvIS Do GRUpo

ocupAcroNar. saúoE Do poDER ExECUTrvo ESTADUAL
Quadro Específico de Pessoal da Saúde de Natureza Provisória e em Extinção

TABELA DE.vENCTMENTo eÁsrco
NIVEL BASICO

Jornada de Trabalho de 30 horas semanais

NTVEL A B C D E F G H I J K L M N o
VALOR

RS
900,00 94s,00 992,2s 1.041,86 1-093,96 1.148,65 1.206,Oe 1.266,39 1.329,71 1.396,20 1.466,01 I .539,31 1.616,27 1.697,08 L78t,94

TABELA DE vENCIMENTo sÁsrco
NÍvEL MEDIo/TECNIco

Jornada de Trabalho de 30 horas semanais

NÍVEL A B C D E F G H I J K L Ir4 N o
VALOR

RS
t.306,25 1.371,56 1.440,14 1 .5 12,1 5 I .587,76 1.667,14 1.750.50 1.838,02 1.929,93 2.026,42 2.127,74 2.234.t3 2.345,84 2.463,13 2.586.29

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
NÍVEL SUPERIoR

Jornada de Trabalho de 30 horas semanais

NiVEL A B C D E F G H I J K L M N o
\/ALOR

R$
1.673,38 1.757,05 1.844,90 | .937,t5 2.034,O0 2.135,70 2.242,49 2.354,61 2.472,34 2.595,96 2.725,76 2.862,O5 3.005,15 3.t5s,4r 3.31 3,1 8

((
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(Jovcrno tlo listado de Sergipc
Secrctaria de I'lstado tla Ilulhcr, tla lnclusiio c.'\ssistência Social, tkr'l rahalho c dos I)ireitos Ílumanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

\s§natuna

Rua [)r. (]anukr (iarcia l\4orcno SÀJ. conjrrnro l\ledici I. Ilairro Lrrzia. nr*nX,_V-ryipe. CIip: 49048_l(il
I'H..: 17c)1 j2 l9-2 líí)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 05 dias do mês de julho de 2019, procedemos o encerramento deste volume
n"01 do processo n'O24.202.00466t2O19-9, contendo 200 páginas, abrindo em seguida o

volume n'02.

Para constar, eu Larissa Costa Lemos, responsável pelo setor de Contratos e

Licitaçôes, subscrevo e assino.

Chefe do Setor de ContratosilicitaçÕes

t


